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O EuroDefense-Portugal funciona como Organização 
Não Governamental (ONG) apoiada administrativa e 
financeiramente pelos seus fundadores, estando aber-
to à participação ou apoio de outras entidades milita-
res, empresariais e científicas. 

Tem como principais finalidades: 

• Estudar questões relativas à segurança e defesa 
da Europa, em particular as que tenham interes-
se para a indústria de defesa e para as activida-
des das associações empresariais; 

• Servir de fórum, promover o debate, organizar 
estudos e efectuar investigação sobre as matérias 
do seu âmbito e difundir os seus resultados; 

• Trocar informações e organizar actividades com 
os outros congéneres europeus. 

O EuroDefense-Portugal é membro da rede de Associa-
ções EuroDefense que começou a ser constituída em 
1994 com o fim de promover a identidade europeia de 
segurança e defesa e contribuir para o desenvolvimen-
to de um “espírito de defesa”. Para além de Portugal, 
existem Associações EuroDefense na Alemanha, na 
Áustria, na Bélgica, na Espanha, na França, na Grécia, 
na Holanda, na Hungria, na Itália, no Luxemburgo, no 
Reino Unido e na Roménia. 

…“PROMOVER A IDENTIDADE EUROPEIA  
DE SEGURANÇA E DEFESA” … 
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INTRODUÇÃO 

Os cidadãos portugueses, sobretudo os jovens, têm participado muito pouco na concepção, 
construção e processo de integração da UE, que tem sido feita demasiado à margem dos 
europeus. Acresce que as questões de segurança e defesa colectiva não são assunto com 
suficiente debate, conferindo-lhes os portugueses muito baixa prioridade, como ficou bem 
patente não só na campanha eleitoral em 2009, como na elevada taxa de abstenção das últi-
mas eleições para o Parlamento Europeu. 

Ciente desta lacuna, o Centro de Estudos EuroDefense-Portugal promove anualmente inicia-
tivas, em colaboração e parceria com Universidades nacionais, tendentes a aprofundar o 
processo de participação de jovens, de patamar universitário, com o objectivo de fomentar a 
sua tomada de consciência para os assuntos Europeus e contribuir para a formação da opi-
nião pública neste sector. 

Com este objectivo, a Departamento de História e de Estudos Políticos e Internacionais 
(DHEPI-FLUP) da Universidade do Porto e o Centro de Estudos EuroDefense-Portugal, 
organizaram no Anfiteatro Nobre Faculdade de Letras da Universidade do Porto , no passa-
do dia 9 de Novembro de 2015, uma Conferência subordinada ao tema “O novo quadro da 
Segurança e Defesa – desafios e opções para Portugal” . 

Esta iniciativa teve como conferencistas as seguintes personalidades: Tenente-General Antó-
nio Fontes Ramos, do EuroDefense-Portugal, Professora Doutora Teresa Cierco, do Depar-
tamento de Sociologia, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade da Beira 
Interior, Professor Doutor Rui Miguel Marques Moura e Professora Doutora Helena Sant’O-

vaia, da Faculdade de Ciências, Instituto Geofísico da Universidade do Porto, Professor 
Doutor Augusto Barata da Rocha, Instituto de Ciência e Inovação em Engenharia Mecânica 
e Engenharia Industrial Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. 

Neste quadro, a Conferência inseriu-se no propósito de congregar a participação dos jovens 
universitários na reflexão e debate sobre a construção da União, não só numa perspectiva de 
partilha e compromisso europeus mas também de respeito e de garantia pelos interesses 
nacionais. Como corolário, teve ainda como objectivo principal promover uma reflexão 
aprofundada sobre o actual momento da União Europeia face ao Tratado de Lisboa, em 
particular no âmbito da segurança e defesa e sua conexão com os interesses de Portugal. 

 

Com o propósito de assegurar uma participação empenhada dos alunos da Departamento de 
História e de Estudos Políticos e Internacionais (DHEPI-FLUP), estiveram presentes na 
organização e participação neste evento as associações de estudantes da área das relações 
internacionais, designadamente: a Associação de Estudantes da Universidade do Porto e o 
Núcleo de Estudantes de Relações Internacionais da Universidade do Porto 
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Na sessão de abertura, perante um auditório repleto de jovens universitários interessados e 
participativos, cuja adesão foi demonstrativa do interesse pela temática, usaram da palavra 
o Magnífico Reitor da Universidade do Porto Professor Catedrático Sebastião Feyo de 
Azevedo, Professora Doutora Fernanda Ribeiro, Diretora da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto, o Dr. António Figueiredo Lopes, Presidente EuroDefense-Portugal, 
Professora Doutora Inês Amorim, Presidente do Departamento de História e de Estudos 
Políticos e Internacionais da Universidade do Porto, e a aluna Inês Consonni, Presidente do 
Núcleo de Estudantes de Relações Internacionais da Universidade do Porto   

Lisboa,  9 de Novembro  de 2015 

 

 

O Presidente da Direcção 

 

António Figueiredo Lopes 
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TEMAS DO DEBATE 

À luz da implementação do Tratado de Lisboa, da declaração da Cimeira da NATO de 2014 
em Gales, nomeadamente no que respeita ao reforço do Plano de Ação de Prontidão da 
NATO e ao estabelecimento de uma Força Combinada de Muito Alta Prontidão, como parte 
da “European Reassurance Initiative”, em resposta aos novos desafios da Rússia, e tendo 
em consideração os significativos desenvolvimentos na Ucrânia, Norte de África e Médio 
Oriente, com impacto na segurança humana e no ambiente estratégico de segurança interna-
cional, o Departamento de História e de Estudos Políticos e Internacionais (DHEPI), da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto (FLUP), e o Centro de Estudos EuroDefense-
Portugal, realizam uma Conferência seguida de debate subordinado ao tema  

“O Novo Quadro de Segurança e Defesa Europeia e o papel da Cooperação:  desa-

fios e opções para Portugal”  
 

Os cidadãos portugueses, sobretudo os jovens, têm participado muito pouco na conceção e 
construção do processo de integração da UE, que tem sido feito demasiado à margem dos 
europeus. Acresce que as questões de segurança e defesa coletiva não são assunto com sufi-
ciente debate, conferindo-lhes os portugueses e os europeus, de uma forma geral, baixa prio-
ridade. Contudo, as novas ameaças e desafios, trazidos à colação, nomeadamente pelo res-
surgimento e ascensão do poder político e militar da Rússia, do autointitulado Estado Islâ-
mico e da atual tragédia humanitária da migração em massa para a Europa, vieram introdu-
zir uma nova dinâmica na problemática da segurança Europeia, ao colocar os cidadãos no 
centro do projeto europeu, dando-lhes o direito de, em determinadas circunstâncias, solicita-
rem à Comissão Europeia que proponha uma iniciativa legislativa para consecução das suas 
aspirações.  

Neste contexto, a segurança e defesa Europeia e da cooperação multilateral tomam uma 
acuidade ainda maior com a atual crise financeira e o seu previsível impacto na redução das 
capacidades tecnológicas e militares da UE, correndo-se o sério risco de a Europa se tornar 
irrelevante em termos de segurança dos seus próprios cidadãos e defesa dos seus interesses 
estratégicos e também como garante de paz e prosperidade.   
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Professor Doutor Sebastião Feyo de Azevedo, 
Magnífico Reitor da Universidade do Porto 

Dr. António Figueiredo Lopes, 
Presidente da Direção do EuroDefense-Portugal 

Professora Doutora Fernanda Ribeiro, 
Diretora da Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
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PROGRAMA DA CONFERÊNCIA 

14:30  Sessão de Abertura 

Professor Doutor Sebastião Feyo de Azevedo, 
Magnífico Reitor da Universidade do Porto 

Dr. António Figueiredo Lopes, 
Presidente da Direção do EuroDefense-Portugal 

Professora Doutora Fernanda Ribeiro, 
Diretora da Faculdade de Letras da Universidade do Porto 

Dr. António Figueiredo Lopes, 
Presidente da Direção do EuroDefense-Portugal 

Professora Doutora Inês Amorim, 
Presidente do Departamento de História e de Estudos Políticos e Inter-
nacionais 

Inês Consonni, 
Presidente do Núcleo de Estudantes de Relações Internacionais 

15:15  -  1.º Painel   

O Novo Quadro de Segurança e Defesa Europeia e o papel da 
Cooperação — Desafios e opções para Portugal 

Moderador: Professor Doutor John Greenfield, 
Diretor da Licenciatura de Línguas e Relações Internacionais 

Subtemas: 

A evolução do ambiente estratégico internacional, as novas ameaças à 
segurança europeia e os desafios ao processo de integração europeia 

Tenente-General António Fontes Ramos,  
Vice-Presidente do Conselho Geral do EuroDefense-Portugal, Professor 
da Universidade Católica de Lisboa 

A OSCE na Arquitetura de Segurança da Europa 

Professora Doutora Teresa Cierco,  
Departamento de História e Estudos Políticos Internacionais, Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto 

Os Efeitos da Crise das Dívidas Soberanas na Política Comum de 
Segurança e Defesa 

Professora Doutora Liliana Reis,  
Departamento de Sociologia, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade da Beira Interior 

 



EuroDefense-Portugal 

12 

 

 

16:150  Intervalo para café 

16h30 - 2.º Painel  

Economia de Defesa: a sustentabilidade da base tecnológica e 
industrial de defesa europeia e o papel da cooperação no 
desenvolvimento de capacidades 

Moderador: Professor Doutor Jorge Ribeiro, 
Departamento de História e Estudos Políticos Internacionais, da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto 

Defesa, prevenção e cooperação Portugal e Estados Unidos durante a 
Guerra Fria – inteligência estratégica na deteção de episódios bélicos 
na Europa a partir do Instituto Geofísico da Universidade do Porto 

Professor Doutor Rui Miguel Marques Moura  

Professora Doutora Helena Sant’Ovaia,  

Faculdade de Ciências, Instituto Geofísico da Universidade do Porto 

Defesa, Educação e Economia – investigação científica e 
desenvolvimento tecnológico – projectos e aplicações de duplo uso 

Professor Doutor Augusto Barata da Rocha,  
Instituto de Ciência e Inovação em Engenharia Mecânica e Engenharia 
Industrial Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. 

17h15 -  Debate 

17h30 - Encerramento  

Conclusões 

Daniela Miranda, 
Mestranda em História, Relações Internacionais e Cooperação, FLUP 

Sessão Final 

Major-General Augusto Melo Correia, 
Vice-Presidente da Direção do EuroDefense-Portugal 

Professora Doutora Inês Amorim, 
Presidente do Departamento de História e de Estudos Políticos e Inter-
nacionais 
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SESSÃO DE ABERTURA 
 

 

Exmos.  

Professor Doutor Sebastião Feyo de Azevedo, Magnífico Reitor da Universidade do 
Porto  

Professora Doutora Fernanda Ribeiro, Diretora da Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto  

Dr. António Figueiredo Lopes, Presidente da Direção do EuroDefense-Portugal  
Inês Consonni, Presidente do Núcleo de Estudantes de Relações Internacionais da Univer-
sidade do Porto 

Major-General Augusto Melo Correia, Vice-Presidente da Direção do EuroDefense-
Portugal 

Coronel Eng. António Rosas Leitão 

Coronel Miguel Fradique da Silva 

 

A 1 de Julho de 2015, recebemos um convite por parte do Senhor Presidente do Centro de 
Estudos EuroDefense-Portugal (CEED-P), Dr. António Figueiredo Lopes, no sentido de se 
realizar, na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, uma Conferência subordinada 
ao tema genérico “O novo quadro de Segurança e Defesa Europeia e o papel da coopera-
ção: desafios e opções para Portugal”, uma parceria entre o CEED-P e o Departamento de 
História e de Estudos Políticos e Internacionais (DHEPI) desta Faculdade. 

Os objectivos foram definidos tendo em conta a natureza e a missão daquele Centro de 
Estudos, por se tratar de uma organização da sociedade civil que funciona no quadro da 
rede europeia EURODEFENSE, tendo como entidades fundadoras o Instituto da Defesa 
Nacional (IDN) e a Associação Industrial Portuguesa (AIP). As finalidades principais pro-
curam ter eco na sociedade civil:  

(i) promovendo, sobretudo nos jovens universitários, uma perceção e tomada de cons-
ciência dos interesses comuns europeus na área da segurança e defesa, face ao 
fenómeno da globalização e aos novos desafios e ameaças à segurança;  

(ii) contribuindo para a criação de uma cultura de cooperação que fomente o fortale-
cimento da base tecnológica e industrial de segurança e defesa europeias, tendo em 
vista o desenvolvimento das necessárias capacidades civis e militares. 

Por parte do DHEPI justificava-se, totalmente, a colaboração nesta iniciativa, tendo em 
consideração a importância da História, ou seja, do conhecimento situado, no espaço e no 
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tempo, e por não termos qualquer dúvida das escalas supra-regionais e globais em que cada 
um de nós se situa. 

Sobretudo, tendo em consideração a ação da EuroDefense-Portugal, que tem vindo a incluir 
na sua programação anual atividades com jovens universitários, promovendo encontros 
internacionais e nacionais e envolvendo-os na organização e participação de conferências 
em Universidades nacionais. Pareceu-nos, por isso, completamente oportuno enquadrá-la 
nas atividades promovidas pelo DHEPI, pela Faculdade de Letras de Letras e pela Universi-
dade do Porto. 

 Como enquadramento do futuro da segurança europeia, os acontecimentos mais recentes 
exigem uma reflexão sobre o atual momento da União Europeia. Efetivamente, o Tratado 
de Lisboa (2007) introduziu uma cláusula de solidariedade (VII), de carácter voluntário, 
quando um Estado-Membro é vítima de um ataque terrorista ou de uma catástrofe natural 
ou causada pelo homem. Ora, a recente evolução dos novos desafios e ameaças ao sistema 
de segurança internacional interpelam a Europa. Com a anexação da Crimeia e a conse-
quente crise na Ucrânia, as crescentes ameaças em toda a periferia estratégica da EU, 
incluindo o preocupante problema migratório no Mediterrâneo e o imprevisível comporta-
mento terrorista do chamado Estado Islâmico, bem como o impacto na segurança da atual 
crise financeira Europeia, todos estes indicadores de imprevisibilidade exigem reflexão e 
respostas. 

 Consideramos que um olhar atento, de longa duração, torna-se fundamental e, por isso, a 
História (o DHEPI) tem aqui um papel fundamental: 

• porque representa um tipo de conhecimento reflexivo, que reconhece que 
as práticas sociais são examinadas e reformadas à luz da nossa informa-
ção, percebendo, ou tentando perceber, de que forma e por que razão se 
alteram e se constituem; 

• em segundo lugar, porque a história global interessa-se pela evolução 
das transformações que têm experimentado as sociedades contemporâneas 
(e não só), nomeadamente o debilitamento da capacidade da ação do 
Estado-nação, dada a perceção de uma ligação entre os fenómenos locais 
e os globais, os respetivos processos de conectividade e de influência 
mútuas; 

• em terceiro lugar, porque a História promove o conhecimento do outro, 
de forma integral, sublinhando os erros de anacronismo, das “limpezas 
culturais” e dos seus impactos, dos erros de memória, da desatenção e do 
desconhecimento do outro. 

 

 

O programa foi definido tendo em consideração o tema geral, mas com a liberdade de defi-
nir abordagens concretas e que acrescentassem conhecimento. Daí os dois painéis: 
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1.º Painel “O Novo Quadro de Segurança e Defesa Europeia e o papel da Cooperação” / 
“Desafios e opções para Portugal” 

2.º “Economia de Defesa: a sustentabilidade da base tecnológica e industrial de defesa 
europeia e o papel da cooperação no desenvolvimento de capacidades” 

Neste desenho, contámos com o apoio do Núcleo de Estudantes de Relações Internacionais 
da Universidade do Porto e das estruturas de apoio desta Faculdade, em particular o Gabi-
nete de Eventos, Comunicação e Imagem, assim como a Televisão da Universidade do 
Porto (TVU) 

 

A todos o nosso obrigado 

A Comissão Executiva do DHEPI 

Inês Amorim (diretora) 

Cláudia Ribeiro 

Teresa Cierco 
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A EVOLUÇÃO  DO AMBIENTE  ESTRATÉGICO  INTERNACIONAL , AS 
NOVAS AMEAÇAS  À SEGURANÇA EUROPEIA  E OS DESAFIOS AO 

PROCESSO DE INTEGRAÇÃO  EUROPEIA  

TenenteTenenteTenenteTenente ----Genera l  António  Fontes  Ramos ,  Genera l  António  Fontes  Ramos ,  Genera l  António  Fontes  Ramos ,  Genera l  António  Fontes  Ramos ,      
Vice-Presidente do Conselho Geral do EuroDefense-Portugal, Profes-
sor da Universidade Católica de Lisboa 

 

 

ABSTRACT 

Este tema será abordará em três passos. Em primeiro lugar, a análise das 
estruturas europeias dedicadas à Segurança e Defesa, com vista a caracteri-
zar a sua evolução conceptual, os órgãos componentes e as respetivas capaci-
dades e limitações. Serão destacados, em particular, os efeitos obtidos na 
sequência das alterações introduzidas pelo Tratado de Lisboa. 

Será a seguir efetuada uma leitura do ambiente internacional previsível, com 
base nas tendências geoestratégicas em curso e nas complexas ameaças con-
temporâneas, pondo em evidência os desafios que se colocam à Europa peran-
te um arco de instabilidades crescentes na sua vizinhança, a Sul e a Leste. 
Olharemos igualmente para a necessidade de se articular uma postura estra-
tégica coerente e atualizada perante os espaços mais afastados da África e da 
Ásia.   

Finalmente será tratada a questão do Conceito Estratégico da União Euro-
peia, dado que o existente, datado de 2003, foi elaborado num contexto inter-
nacional profundamente diferente. Decorrendo nesta altura o processo de 
reflexão para preparar uma “estratégia global de segurança e defesa da EU” 
a ser apresentada no Conselho Europeu de Junho de 2016, serão abordados, 
durante o debate, os elementos que, à luz da análise anterior, faria sentido 
integrar no novo Conceito.   
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O documento de suporte à exposição acima indicada tem a designação “ O CONTEXTO 
DE SEGURANÇA ATUAL - Contributos para uma Visão Integrada” organizada com a 
seguinte estrutura na abordagem do tema: 

1. Introdução 

2. Uma Visão Integrada do Contexto de Segurança 

• O Homem e a Sociedade Urbana  

• O Quadro das Relações Mútuas 

•  Quadro das Relações com o Ambiente 

3. Algumas Conclusões 

1.  Introdução 

Nunca o mundo pareceu tão instável e perigoso desde a última guerra mundial. Às pres-
sões demográficas e ambientais, juntam-se as crises económicas, a escassez de recursos, a 
propagação de doenças infeciosas, ou a violência desmedida. A maior vaga humana de 
refugiados de sempre, está em movimento. Pela primeira vez na história os refugiados do 
clima (27 milhões), ultrapassam os refugiados da guerra (23 milhões). 

Na visita a um memorial da I Grande Guerra, Sua Santidade o Papa lançou um alerta preo-
cupante. "Hoje, depois do segundo fracasso de uma guerra mundial, podemos falar de uma 
guerra combatida por partes, com crimes, massacres e destruições"1. 

E esta sensação de insegurança é pervasiva. “Em países de todo o Mundo os cidadãos 
comuns sentem-se ameaçados”, afirma Stiglitz 2 As pessoas correm o risco de “ser mortas, 
sequestradas, violadas, assaltadas ou expulsas dos seus lares; temem terramotos, ciclones, 
a propagação de doenças ou a perda das suas poupanças; podem não ter o suficiente para 
comer ou água potável para beber; podem não ter acesso a cuidados de saúde3, diz Mary 
Kaldor. 

Temos consciência de que o contexto de segurança tem sofrido alterações profundas e que 
continua em mudança. E sobretudo que os paradigmas e os reparos intelectuais do passado 
parecem hoje pouco adequados para equacionar as alterações em curso. 

Tradicionalmente centrávamos a nossa análise sobretudo nas grandes potências, cujos 
interesses, intenções e estratégias perscrutávamos, para entender o jogo global em curso e 
prever o futuro. Estamos, porém, a viver um tempo de grandes convulsões em que o pró-
prio desenvolvimento, a modernização, está a criar efeitos que têm vindo a surpreender-
nos. Mais do que isso, a provocar riscos e ameaças não antecipados que perturbam de for-
ma radical o espaço de manobra de todos, mesmo das grandes potências4. 

Todavia o exercício de análise atual tem-se centrado numa leitura instantânea do tipo des-
critivo, normalmente materializada numa lista de desafios e ameaças que é acrescentada 
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quando nova circunstância vem reclamar uma periculosidade acrescida. Tentaremos, pois, 
sair deste ciclo, e caminhar para uma nova articulação do quadro de segurança mais interli-
gado e desejavelmente mais conexo. Obras como a “Utilidade da Força”, “O Futuro do 
Poder”, ou “O Fim do Poder” vêm-nos alertando para que alguma coisa está a mudar dras-
ticamente. E pode valer a pena estudá-lo. 

Trataremos nesta reflexão apenas desse quadro de segurança básico, que julgamos hoje 
suficientemente condicionador para merecer uma análise separada do estudo do jogo das 
grandes potências, que trataremos noutra altura, já que “[o] problema para todos os estados 
no século vinte e um é que há mais e mais coisas fora do controlo mesmo dos mais podero-
sos estados, dada a difusão do poder dos estados para atores não-estaduais”5 

2. Uma Visão Integrada do Contexto de Segurança 

2.1  Os Riscos e Ameaças 

Sem dúvida que o colapso do Mundo Soviético marca determinantemente o contexto de 
segurança atual. Se nos centramos na Europa, a ameaça dum ataque convencional de gran-
de escala já não constitui o modelo de referência da segurança e defesa. Contudo o refluxo 
das forças armadas e mesmo da presença soviética em vastas áreas do globo, deixou um 
conjunto de “vazios” onde rapidamente irromperam crises violentas que tinham sido conti-
das pela dinâmica bipolar 

Desde 1991 que as crises periféricas passaram a dominar as preocupações estratégicas e 
isso foi refletido tanto nos conceitos da NATO como da UE. E daí, a necessidade de con-
ceber a segurança em termos “alargados”6 para abranger as questões políticas, económicas 
ou conflituais que originam essas crises e respetivos efeitos desestabilizadores. Ao longo 
do tempo cada uma destas instituições foi identificando os novos desafios ou ameaças, à 
medida que um ou outro se tornavam mais prementes.  Em 1999 a NATO considerava 
como riscos a dissolução dos estados, a proliferação das armas de destruição maciça, e dos 
meios de lançamento, o terrorismo e o crime organizado, bem como o movimento descon-
trolado de elevado número de pessoas7. 

E apesar da atitude mais agressiva da Rússia, em 2010 a NATO referindo que a ameaça de 
um ataque convencional é “baixo”, mas não “pode ser ignorado”, dá enfase acrescida à 
proliferação das armas nucleares e outras armas de destruição maciça, ao terrorismo se 
associado com tais meios, e aos ciberataques, reconhecendo que estes podem atingir 
“infraestruturas críticas” em que assenta a vida e segurança dos estados e pessoas, como as 
redes energéticas8. 

A UE reconhece igualmente a profunda transformação em curso. Na Estratégia de Segu-
rança Europeia de 2003 identifica uma lista própria de desafios e ameaças que vão desde a 
pobreza, as pandemias, à dependência energética da Europa, mas sobretudo, e como amea-
ças chave, o terrorismo, a proliferação de armas de destruição maciça, os conflitos regio-
nais, os estados falhados e o crime organizado. A que se juntam na revisão da Estratégia 
em 2008 as ciberameaças, e as mudanças climáticas. 
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Concordando-se em geral com a análise feita pelas duas instituições, há que reconhecer, 
todavia, que tudo parece desligado. Os elementos que se consideram desafios ou ameaças 
vão surgindo, em listagens, de forma desconexa, ao sabor das ocorrências. Parece estar 
ausente o sentido da lógica imanente, de evolução, de possível interdependência. Estão em 
geral omissos a antevisão e a previsão. O que em termos de reflexão política ou estratégica 
é preocupante, pois apenas permite reagir á posteriori e não antecipar e prevenir. 

Reagimos às crises nos Balcãs porque elas deflagraram, com todas as limitações que uma 
atuação extemporânea acarreta. O mesmo se passou com o 11 de Setembro, ou com os 
ataques terroristas em Londres, Madrid, Paris ou Bruxelas.  Ou com os refugiados do clima 
e das guerras no Médio Oriente, quando seria indispensável uma visão holística dos mes-
mos. 

Mas não parece ser esse o sentido de apreciação do Papa. Que, ao contrário, interpela a 
uma leitura integrada dos acontecimentos a que, no seu todo, apelidou “de guerra mun-
dial”, e que resulta eventualmente da interação de elementos e acontecimentos díspares, 
mas associáveis de alguma forma (combatida por partes, com crimes, massacres e destrui-
ções). E no mesmo sentido vão as apreciações de Stiglitz ou Mary Kaldor que denotam a 
insegurança generalizada dos cidadãos, perante a falta de uma linha coerente de entendi-
mento. 

Esta reflexão centra-se, pois, nesta questão. Em que abordaremos, como tentativa académi-
ca inicial, o que poderá constituir o arquétipo que associe os elementos da instabilidade 
atual de forma articulada. E que permita alguma antevisão, ou atitude preventiva. 

2.2  Os Mecanismos da Instabilidade 

Para isso vamos servir-nos de dois conceitos. O conceito de “interligação e ação reciproca” 
de Ikenberry e o conceito do “desenvolvimento reflexivo” de Ulrich Beck. Ikenberry reco-
nhece a profunda alteração em curso e o complexo conjunto de desafios - “abrangentes, 
mutáveis e incertos” - com que os países se confrontam. Nota o esbatimento dos conflitos 
entre as grandes potências do século passado, ou do bipolarismo assente em sistemas filo-
sóficos políticos e económicos rivais da Guerra-Fria, e destaca a ampla diversidade atual 
das ameaças à paz e segurança internacionais, ameaças “descentralizadas e existentes em 
todo o mundo”9. O que faz com que as fontes de insegurança se tenham não só alterado, 
mas difundido. E além de identificar ameaças semelhantes10 às identificadas pela 
NATO/EU, Ikenberry chama a atenção para que muitos perigos atuais como as pandemias 
ou o terrorismo transnacional derivarem da fraqueza dos Estados e não da sua força e aler-
ta para a evolução das “tecnologias da violência” que permitem a entidades mais fracas ou 
debilitadas atingirem outros a grandes distâncias. 
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E chama sobretudo a atenção para que “várias ameaças estão interligadas e é a perspetiva 
da sua ação recíproca que multiplica os perigos”11 e gera efeitos cumulativos. Por exemplo 
as mudanças ambientais podem levar a crises alimentares que desestabilizam as regiões 
mais frágeis, propagando a instabilidade e gerando os fluxos migratórios explosivos. Ou a 
influência perversa entre a pobreza, a instabilidade que gera violência agudizando a pobre-
za sem esperança. A que se junta a instabilidade decorrente de uma China em afirmação, 
duma Rússia mais assertiva e duma grande área de instabilidade e violência no Medio 
Oriente. Procuraremos, pois, identificar algumas das interligações entre os vários elemen-
tos do contexto de segurança atual.        

As mudanças trazidas pela modernização têm desde sempre suscitado análise, regozijo ou 
consternação conforme se apresentam positivas ou negativas. A passagem das sociedades 
tradicionais para as industriais deu origem a tão profundas alterações que surgiu uma ciên-
cia nova para as explicar, a sociologia. Vivemos hoje nova evolução complexa que tal 
como as anteriores está a produzir alterações de profundo impacto. Já em 1939, George 
Wells12 defendia a necessidade de identificar e estudar com mais atenção as “forças disrup-
tivas” trazidas pela evolução que, num século, tinha ultrapassado em inovações os últimos 
3 milénios. Desde Alvin Toffler, a Anthony Giddens ou Francis Fukuyama julgamos que 
nenhuma corrente de estudo científico está ausente deste debate sobre as mudanças que 
marcam a transição para a sociedade da informação, sociedade pós-industrial ou pós-
moderna, em suma, sobre a modernidade, cuja destrinça de abordagem não cabe neste 
artigo. 

Mas vamos concentrarmo-nos sobre Ulrich Beck conhecido pelos seus estudos sobre a 
“sociedade de risco” que tem refletido longamente sobre as consequências da moderniza-
ção, hoje quase ubíqua. E sobretudo sobre o paradoxo da modernização. Isto é para o facto 
do sucesso da sociedade em que vivemos não ter evitado os feitos (aquecimento global, 
crises financeiras, ou epidemias) que podem erodir os benefícios materiais alcançados e 
ainda porque tomamos decisões cujos impactos negativos nem sequer são previsíveis 
quando as adotamos (centrais nucleares, genética humana, intervenção pré-embrionária). 
Vivemos, pois, numa sociedade de risco, segundo Beck, em que “a controlabilidade dos 
efeitos secundários e dos perigos resultantes das decisões, se tornou questionável”13. 

 É o que chama de “modernização reflexiva” que indo além da abordagem de Anthony 
Giddens e Scott Lash14 para quem o conceito de modernização reflexiva está “associada, 
antes de mais, ao conhecimento (reflexão) sobre os fundamentos, as consequências e os 
problemas da modernidade”15, para Beck, “a modernização reflexiva resulta de sobretudo 
dos efeitos secundários das modernizações”16. 

 “Este novo estádio em que o progresso se pode transformar em autodestruição em que um 
tipo de modernização erode e altera outro, é o que eu chamo o estádio de modernização 
reflexiva”17. Sem, todavia, representar a visão de Marx pois a transformação não resulta da 
crise mas do sucesso, não da luta de classes, mas da modernização normal que está a trans-
formar os contornos da sociedade industrial18. O dinamismo acelerado do desenvolvimento 
está a gerar numa nova sociedade sem a “explosão primordial de uma revolução, mas 
ultrapassando debates políticos e as decisões em parlamentos e governos”19 
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 O conceito de sociedade de risco, segundo Beck, equaciona a análise das transformações 
“sistemáticas” e de “época” em 3 áreas de referência: 

• No profundo impacto da modernização das sociedades industriais sobre elementos 
centrais “natureza e cultura” sobre a qual foram construídas, como a família, o 
género, ou a forma do trabalho; 

• Na relação com as ameaças e problemas produzidos que afetam e perturbam as 
fundações das ideias sociais de proteção e bem-estar e abalam os pressupostos 
fundamentais da ordem social; 

• No efeito sobre as fontes de significado coletivo e de grupos (fé no progresso) da 
cultura da sociedade industrial que estão a sofrer de exaustão, rotura e desencanta-
mento. Fontes que apoiaram o desenvolvimento das sociedades democráticas oci-
dentais, pelo que a sua perda leva à transferência de esforço de definição e reflexão 
para os indivíduos. E, segundo ele, ao “processo de individualização” em curso20. 

Em síntese, os elementos que de forma aparentemente inconsequente, mas que com efeitos 
cumulativos de elevado impacto estão a provocar efeitos sistémicos, são a Globalização, o 
individualismo, a revolução de género, o desemprego e os riscos globais, como os ecológi-
cos ou as crises financeiras21. 

Não seguindo uma estrutura semelhante, mas procurando usar o modelo reflexivo e de 
efeitos secundários, iremos articular os efeitos de Beck nos três níveis de análise conside-
rados básicos: O Homem em Sociedade; O Quadro das suas Relações Mútuas; e o Quadro 
das suas relações com o Ambiente 

2.2 1  O Homem e a Sociedade Urbana 

O cenário base para o crescimento populacional dá o ponto de partida. Segundo o último 
relatório das NU a população humana na Terra que tinha atingido os 6 biliões no ano 2000, 
aumentará para 9,7 Biliões em 205022, um número ligeiramente superior ao da previsão 
anterior. Isto é, em meio século, iremos aumentar em mais de 50% à população da Terra. 
Ou seja, e em média, mais 83 milhões de bocas para alimentar por ano23. É, pois, inescapá-
vel o stress que o aumento de população, terá sobre os produtos alimentares, as áreas de 
exploração agrícola, sobre as necessidades de educação, alojamento, saúde, energia, sobre 
a necessidade de criação de empregos, ou simplesmente sobre o consumo de água. Tanto 
mais que todo o crescimento se dará nos países mais pobres, com limitações maiores e 
estruturas sociais mais débeis e recursos limitados, mas que geram um profundo impacto 
no ambiente (deflorestação, pesticidas, consumo de carvão etc) 

De facto, nos países desenvolvidos a população manter-se-á estável à volta de 1 
bilião de pessoas, porque embora no geral a taxa de natalidade esteja abaixo do 
nível necessário para a substituição plena, o aumento da esperança de vida e o 
recurso à emigração compensam a diminuição dos nascimentos. Mas é uma popu-
lação mais envelhecida, com mais inativos e cuja manutenção da 1.  mecanização. 
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As cidades povoaram-se de construções com as dimensões adequadas às famílias 
(agora) nucleares, de estabelecimentos de ensino necessários às novas profissões 
e novas normas sociais se estabeleceram. 
 
Porém hoje o movimento para as cidades faz-se na expectativa de obter melhores condi-
ções de vida, mas sobretudo para escapar de condições humanas insuportáveis, como a 
guerra e à violência, o aumento de terra árida, a falta de água, de alimentação, de apoio 
social, que levam a que as áreas mais pobres se tornam cada vez mais pobres e inabitáveis. 
Este movimento em direção ás cidades não tem limites. E, por isso, no fundo, todas as 
cidades hoje se assemelham. Ao núcleo central foram-se associando as periferias, cada vez 
mais improvisadas, mais etnicamente díspares, menos socialmente integradas e mais 
pobres. No limite, as zonas periféricas das grandes urbes, consubstanciam uma vivência 
autónoma no limite da exclusão. O estado coexiste, de facto, com bolsas de marginalidade 
em que a sua ação é limitada (desde as favelas brasileiras, aos guetos e bidonvilles, aos 
bairros marginais das cidades como, S. Paulo, Pequim, a Londres, Paris, ou Los Angeles 
onde ocorreram conflitos sociais violentos). Não há por isso sociólogo que, hoje, não trate 
a agitação e os conflitos urbanos, no fundo “expressões concentradas e ampliadas dos pro-
blemas que afligem a sociedade no seu todo.”26 

Finalmente, e longe de esgotar esta análise, trataremos apenas de outro traço que julgamos 
fundamental.  Com a alteração do sistema de transportes na década de 50 do século passa-
do (comboios urbanos rápidos, metropolitanos e sobretudo com a produção em massa de 
automóveis) foi possível sair dos centros citadinos congestionados, mas onde em geral se 
trabalha e habitar em melhores condições nas áreas periféricas, estabelecendo os movi-
mentos pendulares diários ou o pervasivo “commuting” colocando em marcha a despovoa-
ção dos centros das cidades durante a noite e das periferias, durante o dia. Cidades de bair-
ros descaracterizados, numa sociedade de famílias em adaptação, com ambos os pais a 
trabalhar, em que o estado fica mais distante, e em que o individualismo exacerbado se 
tornou um traço relevante. Urbes onde se diminui o capital social, o raio de confiança 
social se reduz, a sociedade se atomiza e se estabelece o mecanismo de constituição dos 
gangues que enxameiam algumas das mais importantes cidades27. 

Em conjunto estes diferentes elementos interagem, segundo o conceito de Ikenberry, 
podendo criar um mecanismo singular de influências mútuas, cuja leitura se que procurou 
exprimir na figura acima. 

2.2.2.   O Quadro das Relações Mútuas 

Vários traços caracterizam, hoje as relações humanas ao nível geral. Salientaremos dois. A 
globalização e o efeito do aumento dos atores coletivos não-estatais. 

Sem duvida que um dos essenciais das relações humanas é a globalização, entendida como 
o “crescimento das redes mundiais de interdependência”28. Não sendo um fenómeno novo, 
a globalização tem-se tornado mais complexa, e as redes de interdependência vindo a 
alcançar mais gente, mais regiões e mais sectores de atividade, criando uma dinâmica pró-
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pria que impele o mundo para uma “interdependência generalizada que não compreende-
mos ainda na sua plenitude, mas cujos efeitos sentimos no dia a dia”. 

Julgamos, todavia, possível identificar três traços paradigmáticos da globalização atual 
com incidências estratégicas na segurança: O Mundo tornou-se funcionalmente “único”; as 
interdependências estreitam-se progressivamente; e as assimetrias tornaram-se mais dolo-
rosas, ou insuportáveis. 

Vivemos hoje num mundo “único”. Em que tudo se vê e sabe, quase instantaneamente. Em 
que pela primeira vez tomamos consciência significativa sobre os outros. Um camponês 
nos confins de África ou da Ásia, cujos termos de comparação se restringiram durante 
milénios aos seus vizinhos, tem hoje acesso visual ao mundo dos ricos. E pode usar novos 
termos de comparação. Vivemos num mundo “único” porque ninguém está imune às ações 
dos outros (aquecimento global, terrorismo). Em que mesmo que os grandes possam 
“navegar com mais facilidade nas suas águas” não se podem eximir às forças globais, nem 
resolver por si só os complexos problemas mundiais. 

Na verdade, o que se alterou dramaticamente não foi a rapidez de comunicação entre os 
poderosos que era já instantânea desde há décadas. A mudança estrutural decorre do custo 
de guardar e transmitir informação se ter tornado hoje negligenciável, sem limites e acessí-
vel a todos em qualquer, em qualquer lugar da terra. O que é historicamente novo e pro-
fundamente condicionador (Nye 2002). 

Se consideramos que nos próximos anos cerca de 80% da população da Terra poderá estar 
dotada de um telemóvel com a capacidade de um supercomputador do início do século, 
temos a perceção da mudança em curso. 



O Novo Quadro de Segurança e Defesa Europeia   

25 

 

 

Vivemos num mundo de interdependências acrescidas. Os interesses dos países tornaram-
se praticamente indissociáveis. Não é possível hoje dizer que o acesso às fontes de abaste-
cimento só importa a alguns, que a livre circulação não interessa a todos, ou que os cho-
ques económicos não se repercutem de forma dramática nas economias, mesmo que perifé-
ricas. Daqui decorre a necessidade das unidades políticas prosseguirem em conjunto a 
defesa dos interesses próprios. Nas Organizações Internacionais não basta estar, é necessá-
rio efetivamente partilhar custos e responsabilidades. Não se aceita que sejam apenas uns a 
proteger os interesses de todos. 

Vivemos num mundo em que as assimetrias se tornaram mais dolorosas. Não é infelizmen-
te de agora o fosso entre “ricos” e “pobres”. Nas últimas décadas milhões de pessoas 
foram retiradas da pobreza absoluta. E houve um claro aumento das classes médias de todo 
o mundo, em particular na Ásia. Mas permanecem bolsas de pobreza abjeta. De países 
excluídos da globalização ou fechados em conflitos irredentistas que parecem atávicos. 
Sobretudo aumentaram as diferenças. “Em 1960, 20% da população mundial vivendo nos 
países mais ricos tinha um rendimento trinta vezes superior aos 20% mais pobres. Em 
1995 o seu rendimento era oitenta vezes superior”. Só que no mundo globalizado da comu-
nicação e da imagem, estas realidades vêm-se e sentem-se. O que poe em ação o chamado 
mecanismo da violência. Entre as expectativas crescentes, as frustrações perversas da não 
esperança e a reação sem peias. 

A outra grande condicionante nas relações mútuas provém da dinâmica dos novos atores A 
globalização não é um processo simples. É segundo Gidden29, uma “rede complexa de 
processos”, operando por vezes de “forma contraditória ou em oposição aberta”. Em que 
se por um lado se dá uma perda de poder das nações, ou das comunidades locais para o 
palco global, se gera também o efeito oposto, de autonomização de organizações locais, 
perante um estado doravante considerado pequeno para resolver as questões globais, mas 
demasiando grande e distante dos problemas locais. O que suscita o reaparecimento das 
identidades locais, das afirmações religiosas, ou culturais em várias partes do mundo, 
perante o desafio homogeneizador dum mundo global. Os contactos sociais transbordam 
fronteiras, as organizações não governamentais proliferam, novos e velhos atores ganham 
renovado vigor e capacidade de escrutínio e influência, alterando as condições em que a 
ordem mundial se exerce, criando um novo layer do poder a que Nye chama a “sociedade 
transnacional”. 

O acesso direto ao palco ou mercado global permite que se autonomizem ou sobrevivam 
actores que controlem uma qualquer matéria prima negociável – seja madeira, diamantes, 
drogas ou petróleo. A sua associação ao crime organizado e recentemente às organizações 
terroristas tem permitido e sustentado crises prolongadas como na Serra Leoa, na Colôm-
bia, no Afeganistão, na Somália ou atualmente na Síria, em que o petróleo explorado pelo 
Daesh, apesar de todo o esforço, continua a ser comercializado internacionalmente. 

Os estados têm vindo, pois, a perder a exclusividade que já disfrutaram na cena internacio-
nal e o seu poder tem vindo a difundir-se para as organizações mundiais, para as grandes 
multinacionais ou para organizações privadas como a Oxfam ou o Green Peace. E interna-
mente para a malha de estruturas e organizações presentes nos media, e muito ativas como 
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as ONG ou as organizações sem finalidades lucrativas. Segundo Naím, o poder está, pois, 
a sofrer uma “transformação histórica”. Os grandes atores estão não só a perder poder 
como estão a ser desafiados por esta multitude de entidades mais pequenos, mas mais 
ágeis, ativos eficazes que limitam as opções abertas aos detentores do poder. 

“Insurgentes, piratas informáticos, novas empresas concorrentes, ativistas sociais, organi-
zações não governamentais, terroristas, organizações do crime organizado, tendem a cons-
tituir “micropoderes” que tendo tido menos significado estratégico outrora, apresentam 
hoje capacidade de curto-circuitar, subverter, condicionar ou contrariar os chamados 
“megapoderes”. No campo militar, as guerras assimétricas têm vindo a demonstrar que, em 
mais de 50% dos casos, a vitória tende a pender para o lado mais fraco, contrariamente ao 
que se passava no século XIX. O que faz com que ganhar a guerra seja mais fácil do que 
ganhar a paz (NAIM 2013). 

As grandes potências, empresas ou organizações continuam a existir e a deter um poder 
substantivo. O facto, porém, é que são hoje em dia confrontadas por adversários e desafios 
permanentes que vão desde a rede de ativismo social intenso, à dependência dos mercados 
ou ao escrutínio permanente dos média, que fazem com que o julgamento público seja 
mais célere e que os erros cometidos tenham consequências mais elevadas e mais imedia-
tas. O que, segundo Naím, está a transformar o comportamento dos detentores do poder, 
desencadeando uma “reacção em cadeia que afecta todos os aspectos da interacção huma-
na”. E, em resultado, a reduzir a capacidade dos estados se articularem e negociarem acor-
dos de nível global. Os acordos sobre a sobre a reestruturação da ONU, a OMC, as altera-
ções climáticas, ou simplesmente a paz em regiões perturbadas é cada vez mais difícil. A 
exceção relativa ao clima negociado na Conferencia de Paris de Dez 2015, teve um envol-
vimento muito ativo da sociedade civil, tendo várias organizações não governamentais 
sido mesmo integradas nas delegações nacionais, o que denotando a aceitação da partilha 
da soberania do estado nesta questão, reflete a mudança em curso. 

O poder não está pois apenas a passar do “músculo para cérebro, do Norte para o Sul e do 
Oeste para o Leste, dos velhos gigantes empresariais para as novas empresas pequenas e 
ágeis, dos ditadores entrincheirados para o povo nas praças urbanas e no ciberespaço”. 
Está a sofrer outras alterações importantes. O poder é atualmente mais fácil de obter, mas é 
mais difícil de usar e perde-se mais rapidamente, e isto é válido para todas as áreas, indo 
desde a política aos negócios ou mesmo às próprias empresas de carácter multinacional 
cuja flutuação nunca foi tão variada.” (NAIM 2013) 

2.2.3  O Quadro das Relações com o Ambiente 

O último condicionante ao sistema internacional é o ambiente. E a questão é simples e 
decorre do facto da relação entre a humanidade e o sistema ecológico se ter alterado no 
último século de forma radical devido, segundo Al Gore, ao efeito conjugado de 3 fatores: 
a quadruplicação da população humana nesse período, a utilização de tecnologias e ferra-
mentas cada vez mais poderosas na exploração e transformação do ambiente e de uma 
visão tendencialmente de curto prazo, moldada por hábitos ancestrais em que as alterações 
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provocadas não tinham o impacto de hoje30. As questões ambientais de hoje afetam o siste-
ma ecológico de forma global, estratégica, e mesmo existencial31. O facto internacional-
mente reconhecido é que pela nossa vivência coletiva, estamos a produzir fluxos de polui-
ção que estão a “danificar seriamente a integridade do equilíbrio climático planetário que é 
essencial à sobrevivência da civilização.”32 

A civilização humana está, pois, a “colidir” com o mundo natural e a causar grave dano a 
importantes sistemas naturais, dos quais a nossa existência enquanto espécie humana 
depende. Estamos assim a alterar profundamente o ciclo da água na terra, a destruir equilí-
brios ecológicos cruciais, e em resultado a danificar a natureza e nomeadamente das plan-
tas e dos animais dos quais dependemos. 

É o caso da possível extinção de 20 a 50% das espécies vivas durante este século, da redu-
ção das maiores e mais significativas manchas florestais do mundo, da desertificação dos 
solos, da acidificação dos oceanos, do esgotamento de aquíferos, de importantes áreas de 
pesca, a produção contínua de resíduos tóxicos. Mas a mais importante e ameaçadora 
manifestação desta colisão é a alteração do sistema do clima com o aumento das tempera-
turas. 

Muitos efeitos concorrem para esta alteração. Desde a desflorestação, ao uso de herbicidas, 
ao consumo de carvão na confeção de alimentos, aos gases decorrentes do gado. Mas no 
centro está o facto de 85% da energia necessária para promover o desenvolvimento, resul-
tar uso continuado, e ainda crescente, de combustíveis fosseis, que em resultado libertam 
diariamente 90 milhões de ton. de gases com efeito de estufa33. A alteração da constituição 
da atmosfera por efeitos dos gases com efeito de estufa, leva a que se altere a sua capacida-
de para mediar o equilíbrio entre a terra e o sol, fazendo com que fiquem retidos na baixa 
atmosfera, cada dia em energia correspondente a 400.000 bombas atómicas de Hiroxima34. 
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Em síntese os glaciares e calotes de gelo estão a derreter, o nível do mar a subir e a água a 
ficar mais ácida, as cheias mais irregulares, o padrão das chuvas a alterar-se, e sobretudo a 
diminuir em áreas críticas como na África. 

O aquecimento global tem consequências múltiplas e profundas cuja análise não cabe nes-
ta reflexão. Julgamos, porém, de evidenciar um aspeto de profundo impacto na segurança e 
em que o mecanismo de instabilidade está presente, como o quadro anexo reflete. É que o 
aumento da aridez e consequente a diminuição da terra usável para a agricultura, está a 
ocorrer em países pobres e que simultaneamente apresentam um aumento demográfico 
elevado, como no Sahel, nos países do Golfo da Guiné e na África Meridional. Em que 
pela incapacidade de estruturas, mais difícil se torna reagir às alterações climáticas. É por 
isso que comumente se refere o caso do Darfur como a primeira guerra do clima. 

Importa, todavia, referir o significado do acordo obtido na 21ª Conferência das Partes 
sobre o Clima (COP 21) realizada em Dez 2015 em Paris, em que os países do mundo se 
comprometeram a tomar medidas para que o aumento de temperatura em relação á época 
pré-industrial seja inferior a 2 graus, número considerado como de possível não retorno em 
relação a alterações climáticas muito severas. E se as promessas ficaram ainda acima desse 
aumento, é de salientar que pela primeira vez na história há acordo geral de todos os países 
sobre esta matéria, mesmo dos grandes, e sobretudo que foi acordado o estabelecimento de 
um mecanismo de controlo, transparente, que possa ser indutor de maiores esforços. 

3.  Algumas Conclusões 

Votemos ás preocupações de Sua Santidade o Papa. A pergunta que se deve colocar ao 
género humano é, o que fazer. 

E para um analista, a resposta é teoricamente, simples: entender, para desejavelmente ante-
cipar e prevenir. Ou permitir uma atuação ajustada. 
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Temos a noção de que esta abordagem integrada das questões primárias da segurança glo-
bal é um esforço inicial de inter-relacionamento de factos. Queremos, todavia, que seja 
suficientemente preocupante para induzir outros esforços de análise. Que permitam “ver a 
floresta” como um todo, e trata-la com coerência. Esta reflexão simples é uma tentativa 
singela, nessa direção. 

A segunda questão vem da imensidade dos problemas. Como garantir a segurança global 
num mundo em profunda transformação? 

Sabemos que não há nenhum país, capaz, por si só, de resolver questões tão complexas 
como o aquecimento global, a pobreza, ou as doenças infeciosas. Mas sabemos também 
que estas afetam todos os países. 

Assim julgamos necessária uma abordagem em vários níveis35, a requerer esforços que 
parecem, neste momento, inatingíveis. Vejamos apenas alguns: 

O reforço das infraestruturas internacionais de segurança. Existem já múltiplas estruturas 
multilaterais, públicas ou privadas, dedicadas a uma grande diversidade de questões de 
segurança, desde as organizações ambientais, de apoio aos refugiados, à saúde pública, ao 
desenvolvimento ou ao apoio em situações de calamidade. Mas as questões são tão com-
plexas e o apoio tão fracionado e tão descoordenado que Ikenberry apela ao “investimento 
em serviços sociais globais” à semelhança do que se faz, nos países, em escala nacional. 

A segurança cooperativa. Num contexto de interdependência em questões de segurança, 
não é possível isolar, por país, a defesa ou a segurança de cada um. Mais, as ameaças entre 
estados poderiam vir a tornar explosivas certas tensões que ocorrem simplesmente das 
dinâmicas que acabamos de analisar. A que se junta o risco acrescido que representa o 
terrorismo transacional irredentista ou os perturbadores de ocasião. Tudo apelando ao 
reforço da estabilidade e da cooperação no estabelecimento dos sistemas de segurança e 
das forças militares. Que seja sustentado em acordos transparentes que garantam a estabili-
dade e o carácter defensivo. E sobretudo a um controlo de armamentos ativo, nomeada-
mente das armas de destruição maciça. A multilateralização da segurança deve, pois, ser 
um esteio das Organizações Mundiais como a ONU. 

A reforma das instituições de governação global. Há muito que se sente a necessidade de 
que a governação mundial seja atualizada. As Nações Unidas refletem a realidade do pós-
segunda guerra mundial. Outras instituições chave na aérea económica e financeira como o 
Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional ou mais informais como o G8 ou o G20 
são motivo de crítica ou de insatisfação pela sub representatividade dos países em ascen-
são.  Importa trazer para uma estrutura adaptada e com uma representação adequada, os 
países que cada vez mais contam para a resolução ou a criação dos problemas mundiais. 
Sob o risco de estes trabalharem fora das instituições liberais e criar outras, como se tem 
visto. No fundo é necessário promover uma “arquitetura política de um mundo único”36. 

Não é coisa pouca. 
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I. O Contexto de Segurança

O Homem e a 

Sociedade Urbana

O Quadro das 

Relações Mútuas

O Quadro das Relações 

com o Ambiente

6,1 Biliões em 2000

9,0 Biliões em 2050        

50 Países mais Pobres vão

duplicar Pop (0,8 a 1,7 Biliões) 

Urbanização Imparável Com uma forma de vida 

peculiar 
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Num Mundo mais 

Globalizado

� A Contração do 
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� As Assimetrias 
Insuportáveis

� As Interdependências 
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O Quadro das 

Relações Mútuas

Primeiro 
Mecanismo

Stress: Terra Arável, Alimentação, Energia, 
Recursos Naturais, Água, Trabalho 

Contexto mais Instável: Áreas de demografia 
insustentável, mundo mais diverso, mais 
conflituoso, em movimento

Estruturas sociais débeis: Urbanização 
imparável, de periferias pobres, pendular, 
menos capital social
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Segundo Segundo Segundo Segundo 
MecanismoMecanismoMecanismoMecanismo

Mundo Único: Mais transparente, barreiras 
esbatidas, entidades transnacionais ultrapassam 
estados, gap governação

Interdependências Acrescidas: Ninguém Imune, 
Ganhadores e perdedores 

Assimetrias Insuportáveis: O ciclo da violência, 
Expectativas, Frustrações sem esperança, Reação
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Pontos Críticos

Terceiro Terceiro Terceiro Terceiro 
MecanismoMecanismoMecanismoMecanismo

Alteração profunda das condições de vida, 
desertificação, redução terra arável, 
aquíferos, disponibilidade de recursos

Num Contexto Estratégico Complexo:
Governação deficiente, em mudança entre os 
Principais Atores  

Em que os mais Vulneráveis sofrem os 
impactos mais fortes, com menor capacidade 
adaptação, menos recursos, mais população    
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Europa e o Arco de Crises 

A Leste: As Crises energéticas 
O regresso da Força: A Guerra Híbrida (o cyber…)
Moldava; Geórgia; Crimeia; Ucrânia; Bálticos; Suécia …

A Sul: A Cadeia de Crises Estados Fracos/Falhados
Competição Suni/Shia; 
Estado Islâmico/al Qaeda; As Primaveras insatisfeitas; Refugiados, 

refugiados, refugiados

A Confluência: A Síria / Iraque

Uma Europa em discussão Interna;  sem um quadro de 

navegação atualizado; em ambiente de “peace dividends”
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A OSCE NA ARQUITETURA DE SEGURANÇA DA EUROPA 

Pro fessora Doutora Teresa C ie rco ,  P ro fessora Doutora Teresa C ie rco ,  P ro fessora Doutora Teresa C ie rco ,  P ro fessora Doutora Teresa C ie rco ,      

Departamento de História e Estudos Políticos Internacionais,  

Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
 

Resumo 

A Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), tem origem na Confe-
rência sobre a Segurança e a Cooperação na Europa (CSCE), criada pela Acta de Helsín-
quia de 1975, que lançou as bases da arquitectura de segurança europeia. É formada por 57 
países da Europa, da Ásia Central e da América do Norte. Com esta composição, trata-se 
da maior organização regional em termos globais, assumindo um papel significativo ao 
nível da prevenção de conflitos, gestão de crises e construção da paz. Todos os Estados 
participantes gozam de um estatuto igual, e as decisões são tomadas por consenso numa 
base política, mas não juridicamente vinculativa. 

Tendo em conta que a arquitetura de segurança europeia engloba a ONU, a NATO e a 
própria União Europeia com as suas missões civis e militares, esta comunicação visa con-
tribuir para um melhor conhecimento do papel da OSCE ao nível da segurança na Europa, 
identificando as suas áreas prioritárias de ação e analisando de que forma esta tem ajudado 
a manter a paz e a segurança e encorajado a cooperação na Europa. 

OSCE: Breve apresentação  

A OSCE é reconhecida como um organismo regional, conforme o capítulo VIII da Carta 
das Nações Unidas. Criada em 1994 (em vigor desde 1995), a OSCE é considerada um 
fórum de promoção do diálogo politico sobre uma grande variedade de assuntos de segu-
rança e uma plataforma para a ação conjunta no sentido de preservar a paz na Europa1. É a 
maior organização regional de segurança, abarcadno 57 Estados participantes e 11 parcei-
ros para a Cooperação. 

Tem a sua origem na Conferência para a Segurança e Cooperação na Europa (CSCE) 
(1975) que constitui um fórum para o diálogo Leste/Oeste durante o período da guerra fria. 
Em 1990, com a Carta de Paris para uma Nova Europa, a CSCE adquire um novo papel no 
apoio aos processos de democratização que começam na Europa Central e de Leste e na 
Cimeira de Budapeste (1994) dá-se a sua institucionalização, adquirindo estruturas perma-
nentes, desenvolvendo-se as primeiras missões no terreno. 

O objectivo da OSCE consiste no estabelecimento de um “código de conduta” aceite pelos 
Estados participantes, com vista a promover a paz, a segurança, a justiça e a desenvolver 
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relações de amizade e de cooperação nos domínios económico, científico, tecnológico, 
ambiental e humanitário.  

Todos os Estados participantes da OSCE possuem um estatuto idêntico e as decisões têm 
que ser tomadas por consenso. Logo, numa quadro completamente multilateral, os contac-
tos periódicos e a auscultação de todos os Estados são algumas das condições decisivas 
para o seu funcionamento. 

No seio da OSCE, os Estados participantes assumiram um compromisso assente na demo-
cracia baseada nos direitos do homem e nas suas liberdades fundamentais, tendo por base o 
respeito por 10 princípios que orientam a actuação desta organização, a saber: 

• Igualdade soberana, respeito pelos direitos inerentes à soberania; 

• Abstenção de recorrer à ameaça ou ao uso da força; 

• Inviolabilidade das fronteiras; 

• Integridade territorial dos Estados; 

• Solução pacífica dos litígios; 

• Não intervenção nos assuntos internos 

• Respeito dos direitos do homem e das liberdades fundamentais, 
incluída a liberdade de pensamento, consciência, religião ou crença; 

• Igualdade de direitos e autodeterminação dos povos; 

• Cooperação entre os Estados;  

• Cumprimento de boa-fé das obrigações contraídas de acordo com o 
Direito Internacional. 

Estes dez princípios, que constam da Ata Final de Helsínquia de 1975, permanecem inalte-
rados até os dias de hoje e, conforme verifica-se na própria declaração, deverão ser aplica-
dos de forma igualitária e independente de qualquer reserva em qualquer uma das áreas de 
actuação da Organização. Ou seja, terão aplicação obrigatória em todos os aspectos de 
‘segurança’, lembrando que a segurança observada no documento abarca medidas de coo-
peração nos campos de economia, tecnologia e do meio ambiente, assim como, o fortaleci-
mento da confiança em aspectos de segurança, a promoção do desarmamento, com uma 
atenção especial conferida aos direitos humanos. 

A OSCE é hoje um importante fórum para a resolução de conflitos e construção da con-
fiança entre os Estados, desempenhando um papel fundamental na resolução de crises que 
afectam a segurança na Europa. 
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 Segurança Compreensiva 

A conceção de segurança da OSCE não se restringe ao campo militar (característico do 
período da guerra fria), sendo entendida numa abordagem multidimensional, designada por 
‘segurança compreensiva’. A OSCE abarca desta forma as dimensões político-militar, 
económico-ambiental e humana, procurando diminuir as diferenças e gerar confiança entre 
os Estados através da cooperação na prevenção de conflitos, gestão de crises e na reabilita-
ção pós-conflito. A OSCE pode ser descrita como uma organização de “soft security”, uma 
vez que não é uma aliança de defesa nem tem recursos militares como a Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (OTAN). As suas missões (17 atualmente) visam ajudar a 
resolver situações que podem ter impacto ao nível da segurança, como por exemplo, con-
trolo de armamento, terrorismo, good governance, segurança energética, tráfico humano, 
democratização, liberdade dos media e proteção das minorias (Mason 2008; Lenz 2003: 
10). 

Na dimensão político-militar, considerada a atribuição tradicional de segurança, pode-se 
destacar a adoção de instrumentos como o alerta rápido, a prevenção de conflitos, a gestão 
de crises, e a possibilidade de desenvolvimento de operações de paz. Nesta dimensão da 
segurança, destaca-se a criação institucional de um instrumento próprio: o Fórum para a 
Segurança e Cooperação, órgão de dialogo, consulta e cooperação que trata do controlo de 
armamento e das Medidas de Segurança e Cooperação. É neste âmbito que a OSCE se 
ocupa do combate ao terrorismo, controlo da proliferação de armas de destruição massiva, 
luta contra o tráfico de drogas e crime organizado, treino e formação de forças policiais, 
controlo e gestão de fronteiras, combate à exploração sexual de crianças e reformas do 
sector militar pós conflito. A Organização recorre ainda à celebração de tratados e códigos 
de conduta, onde os Estados se comprometem a trocar informações de caráter militar, bem 
como, a cooperar entre si, na notificação das suas atividades e calendários militares e na 
determinação de princípios responsáveis por controlar a transferência de armamento.  

A dimensão económico-ambiental, cuja atuação é da responsabilidade do Fórum Económi-
co, proporciona o desenvolvimento de politicas económicas e ambientais de acordo com a 
regulamentação internacional nesta matéria, com especial atenção para os Estados que se 
encontram em processo de transição política e económica. Por fim, a dimensão humana 
tem como elemento fulcral a preservação dos direitos humanos com uma atenção especial 
para a proteção dos direitos das minorias, destacando-se nesta matéria, o Alto Comissário 
para as Minorias. Este trabalho tem sido desenvolvido no âmbito do Gabinete para as Insti-
tuições Democráticas e Direitos Humanos (ODIHR) da OSCE, que aborda, entre outros 
assuntos, a gestão de fronteiras, o tráfico de seres humanos, a intolerância e a discrimina-
ção de minorias e a prevenção e o combate de práticas de tortura. 

No âmbito da ‘segurança compreensiva’, a OSCE passou a afirmar-se como uma Organi-
zação Regional da Europa, empreendendo um conjunto de ações que visam preservar a 
segurança europeia e a segurança global. Enumerando apenas algumas, podemos referir as 
ações de diplomacia preventiva; o desenvolvimento e aperfeiçoamento de instrumentos 
que visam a prevenção de conflitos; a gestão de crises e manutenção da paz (ex. missões 
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de observação e monitorização); o desenvolvimento de bons ofícios, as ações de consulto-
ria, conciliação e resolução pacífica de crises.  

Áreas de ação da OSCE 

A OSCE tem vindo a criar vários órgãos e instituições que visam ajudar à implementação 
de decisões políticas negociadas e definidas pelos Estados participantes. Estas instituições 
desempenham um papel de relevo ao nível da promoção e protecção dos direitos humanos 
e liberdades fundamentais como é o caso do já mencionado Gabinete para as Instituições 
Democráticas e Direitos Humanos.  

Muitas das actividades desta organização passam pela realização de seminários, cursos e 
conferências, ou reuniões anuais, constituindo estas um fórum privilegiado de diálogo 
entre vários atores estatais e não estatais, tais como, representantes da sociedade civil e de 
organizações não-governamentais (Galbreath 2007). 

A sua abordagem às questões de segurança, a diplomacia preventiva e a sua vocação para a 
prevenção de conflitos abrange um vasto campo de áreas que cobrem todas as 3 dimensões 
do seu conceito de ‘segurança compreensiva’, onde se destaca, o controlo de armamento, o 
combate ao tráfico humano e ao terrorismo, o apoio à prevenção e resolução de conflitos, a 
promoção da democratização das instituições, atividades económicas e de carácter ambien-
tal. 2 

• Controlo de armamento 

O fim da Guerra fria resultou num enorme número de armas ilegais em circulação. A 
OSCE através das suas missões tem ajudado a travar e a diminuir o fluxo destas armas e a 
ajudar à sua destruição. O Fórum para a Segurança e Cooperação tem contribuído para este 
esforço elaborando documentos que regulam a transferência de armas convencionais e o 
estabelecimento de princípios de não-proliferação entre os Estados participantes. 

A este nível, a OSCE tem ainda apoiado a implementação de projetos no âmbito do contro-
lo de armamento e da construção da segurança, como nenhuma outra organização do conti-
nente europeu.  

• Combate ao Terrorismo 

Através da prevenção de conflitos e gestão de crises, a OSCE contribui para os esforços 
internacionais de combate ao terrorismo. Muitas das medidas anti-terrorismo estão dentro 
das áreas a que a OSCE se dedica, tais como o treino de forças de segurança interna e a 
monitorização de fronteiras. Este é um assunto de grande importância para os Estados 
participantes, que se preocupam em reforçar o enquadramento legal, promover uma maior 
coordenação entre todos e reforçar o conhecimento e capacidade técnica. 
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• Prevenção e Resolução de Conflitos 

A OSCE apoia a elaboração de acordos de paz, ajuda na implementação de projetos de 
reabilitação em zonas pós conflito e presta aconselhamento em esforços de mediação em 
conflitos como Nagorno-Karabakh, Transdniestria, Geórgia. Muitas destas ações são 
empreendidas com base na cooperação com organizações internacionais, como as Nações 
Unidas.   

• Actividades Económicas 

A OSCE lidera um grande conjunto de projetos de apoio ao desenvolvimento económico, 
tais como: o reforço de pequenas e médias empresas, a monitorização do impacto econó-
mico do tráfico ilegal, da corrupção e da lavagem de dinheiro. 

No apoio que tem dado à implementação de políticas anti-corrupção, destaca-se o trabalho 
que tem vindo a desenvolver na região da Ásia Central, promovendo workshops, monitori-
zando a aplicação de políticas preventivas anti-corrupção e incentivando a integridade e a 
good governance do sector comercial. 

• Atividades Ambientais 

Assumindo uma ligação cada vez mais estreita entre os assuntos ambientais e a segurança, 
a OSCE tem apoiado os Estados participantes em questões como o uso sustentável e a boa 
gestão de recursos naturais. Os projetos desenvolvidos neste âmbito visam melhorar a 
gestão de água, resolver problemas gerados pela degradação do solo e contribuir para o 
armazenamento em segurança de produtos tóxicos e radioativos. A este nível é ainda de 
destacar o desenvolvimento de projetos que visam uma maior consciencialização das ques-
tões ambientais, promovendo a participação pública na tomada de decisão em matéria 
ambiental. 

• Combate ao Tráfico Humano 

Este é um problema que afecta todos os Estados, quer de origem, quer de destino. O tráfico 
humano engloba assuntos de direitos humanos, estado de direito, controlo do crime organi-
zado, discriminação, corrupção, privação económica e migração. Esta é uma ação central 
no papel da OSCE que visa construir uma comunidade de segurança baseada na confiança, 
dialogo e parceria entre os Estados e a sociedade civil. A OSCE coopera com os Estados 
no apoio ao desenvolvimento de estruturas nacionais mais eficientes no combate ao pro-
blema e promovendo uma maior consciencialização junto dos cidadãos. De acordo com 
um estudo elaborado pela Global Health Minders, cerca de 2.4. milhões de pessoas são 
vítimas de tráfico humano, sentido-se este particularmente no continente asiático e na 
região da Europa de Leste (GHM 2014).  
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• Democratização 

É nesta área que a OSCE tem tido um papel de maior relevo, sobretudo junto dos Estados 
comprometidos com processos de transição política e económica. A ação da OSCE centra-
se no apoio à construção de instituições democráticas, na realização dos processos eleito-
rais de acordo com os princípios ocidentais, promovendo eleições livres, justas e transpa-
rentes, e na promoção e defesa dos direitos humanos, o que engloba a igualdade de género, 
a liberdade dos media e a salvaguarda dos direitos das minorias. É neste contexto de demo-
cratização que assume importância o funcionamento do estado de direito. Algumas das 
missões incluem a observação dos processos eleitorais, a assistência técnica com vista a 
melhorar o enquadramento legal e administrativo de todo o processo eleitoral, treino e 
formação dos membros de comissões eleitorais, dos media e das forças de polícia que 
cobrem estes processos. 

• Cooperação multilateral 

Para além da OSCE, outras organizações internacionais, como a ONU, com as suas mis-
sões de “peacekeeping”, a NATO, com as suas missões de prevenção da segurança e a 
União Europeia, através das suas missões civis e militares, têm contribuído para a dissemi-
nação de valores e princípios democráticos e, consequentemente, para a preservação da paz 
e segurança na Europa. Todas estas organizações fazem parte da designada ‘arquitetura 
europeia de segurança’.  

Desde o seu início, a OSCE tem vindo a promover a cooperação com estas organizações, 
realizando ações conjuntas (sobretudo em missões de manutenção de paz e de caráter 
humanitário) e convidando representantes destas organizações a participar nas suas reu-
niões mais importantes. 

• Organização das Nações Unidas  

A OSCE desenvolveu um significativo contato com as Nações Unidas e as suas instituições 
especializadas. Atuando lado a lado, a cooperação entre a OSCE e a ONU teve inicio em 
1992, quando a ONU declarou que a OSCE (CSCE naquela época) já se configurava como 
uma Organização Regional, nos termos do Capítulo VIII da Carta das Nações Unidas.  

A cooperação entre ambas as Organizações foi acordada em 1993, quando a CSCE ganhou 
o estatuto de observador na ONU. Desde então, os encontros e acordos entre representantes 
da ONU e da OSCE tornaram-se regulares, estando esta presente na elaboração do relatório 
anual da Assembleia Geral das Nações Unidas. Na crise dos Balcãs, a OSCE desenvolveu 
um importante trabalho de cooperação com o Conselho de Segurança das Nações Unidas 
(CSNU), complementando as ações de terreno.  

A OSCE tem estabelecido acordos e parcerias de cooperação com várias instituições das 
Nações Unidas para atuar em regiões como o Leste Europeu (Bósnia e Herzegovina) e a 
Ásia Central, ao nível da promoção de direitos humanos e apoiando a organização das pri-
meiras eleições democráticas na região. Também no Kosovo, tendo por base a Resolução 
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1244 das Nações Unidas, a função da OSCE assentou no apoio à construção da democracia 
e defesa dos direitos humanos.  

• Organização do Tratado do Atlântico Norte  

A OSCE desenvolveu mecanismos que promovem a cooperação político-militar com a 
NATO, e que visam salvaguardar a segurança e gerar estabilidade em áreas de atuação de 
ambas as organizações, sobretudo ao nível da prevenção de conflitos, gestão de crises e na 
resposta às novas ameaças à segurança.  

Esta cooperação está institucionalizada na Carta de Istambul, através da Plataforma para 
Segurança Cooperativa, onde se estabelece uma espécie de “contrato de parceria” entre as 
instituições relacionadas com a segurança. Exemplos desta cooperação podem ser analisa-
dos no âmbito da missão da OSCE no Kosovo entre 1998 e 1999, permitindo que funcioná-
rios da OSCE pudessem trabalhar em parceria com as forças aéreas da NATO, na aplicação 
de sanções e no controlo de armas na Bósnia-Herzegovina, para além do combate ao tráfico 
de drogas no Afeganistão.  

• União Europeia  

Apesar de diferentes, quer em estrutura, quer em objetivos, a União Europeia e a OSCE 
desenvolveram uma atividade significativa de cooperação. A partilha de princípios e valo-
res e o compromisso da promoção da democracia, dos direitos humanos e desenvolvimento 
institucional proporcionaram esta estreita relação entre as duas organizações. Isto para 
além do facto de que todos os Estados-Membros da UE são também Estados participantes 
na OSCE, e de nas reuniões desta organização, a delegação de representantes da UE inte-
grar comissários das áreas mais diretamente envolvidas em determinados assuntos. 

A cooperação entre a OSCE e UE é visível em todas as dimensões da conceção de seguran-
ça: a político-militar, a económico-ambiental e a humana, da mesma forma que, ambas as 
organizações disponibilizam missões específicas no que se refere à prevenção de conflitos 
e gestão de crises. Esta atuação conjunta permite a troca de informação, iniciativas de 
beneficio mutuo, e ações coordenadas no campo da recuperação pós-conflito.  

Em Abril de 2015, na nova Agenda Europeia para a Segurança, a Comissão Europeia iden-
tificou 3 áreas de acção prioritárias: combate ao terrorismo e ao fenómeno dos combatentes 
terroristas estrangeiros; combate à criminalidade transnacional grave e organizada; e, luta 
contra a cibercriminalidade. Estes três domínios encontram-se intrinsecamente interligados 
e detêm uma forte dimensão transnacional, onde o impacto da UE poderá ser decisivo e 
onde a colaboração com a OSCE pode ser fulcral. 

Conclusão 

A OSCE, sendo a maior organização de segurança do planeta, possui importância ímpar em 

caráter regional e internacional, principalmente graças à sua vasta competência e atuação 
territorial – abrange 57 países de três diferentes continentes (Europa, Ásia e América). 
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Participa em várias missões e actividades localizadas no Sudeste da Europa (região dos 
Balcãs), Cáucaso, Europa do Leste e Ásia Central, todas dirigidas pela presidência em 
exercício e controladas por uma estrutura central. O objectivo destas missões consiste em 
simplificar o processo político, prevenir ou resolver conflitos, promover o reforço da socie-
dade civil e o respeito pela lei e instituições.  

É neste contexto que assume particular relevância a cooperação multilateral entre a OSCE 
e outras organizações internacionais que têm também como objectivo a preservação da paz 
e da segurança na Europa. Enquanto fórum de diálogo político sobre assuntos de seguran-
ça, a OSCE é única no que respeita à sua composição. Nas suas reuniões estão presentes, 
entre outros, os Estados Unidos e a Rússia, proporcionando um espaço de debate e de 
negociação de uma forma mais flexível do que aquela que existe no Conselho de Seguran-
ça. 

Sabendo que a segurança da Europa é uma condição essencial para a segurança global, faz 
todo o sentido que a OSCE continue a desenvolver as suas missões, salvaguardando a 
segurança do espaço europeu. 
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OS EFEITOS DA CRISE DAS DÍVIDAS SOBERANAS NA      
POLÍTICA COMUM DE SEGURANÇA E DEFESA 

Professora Doutora Liliana Reis,  

Departamento de Sociologia, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade da Beira Interior 

Resumo 

A crise das dívidas soberanas provocou múltiplos efeitos no seio dos Estados-membros, 

das instituições europeias, bem como nas políticas públicas da organização. Se por um 

lado, assistimos, nos últimos sete anos, a um decréscimo dos orçamentos para a Defesa 

nos Estados-membros, por outro lado, assistimos por parte dos mesmos atores, e da UE 

à tentativa de manter a coerência  da gestão de crises no que diz respeito à sustentabili-

dade financeira e à partilha dos encargos. Algumas das iniciativas políticas da UE  

incluíram o fundo de resgate temporário 2010, e o Fundo Europeu de Estabilização 

Financeira (EFSF); o Fundo de Resgate Permanente, o Mecanismo Europeu de Estabi-

lidade de 2012 (ESM).  Estará a Política Comum de Segurança e Defesa mais fragiliza-

da após a crise económica, ou terá, esta política, conseguido encontrar lógicas de gera-

ção e emprego de capacidades flexíveis e partilhadas entre os Estados-membros?  

Assim, o objectivo desta comunicação é revelar algumas das transformações mais 

recentes no seio da PCSD, para pensar possíveis estratégias de cooperação interinstitu-

cional e intraeuropeia. 

Na verdade, instalou-se um hábito de pontuar a progressão da União Europeia através 

de momentos constituintes e momentos de crise. O momento que vivemos na Europa, e 

a evolução ou o retrocesso da PCSD poderá apresentar-se como um verdadeiro momen-

to constituinte. O acompanhamento da evolução económica na UE, e as implicações 

que a mesma está a desencadear na PCSD, quer ao nível do comprometimento das 

capacidades necessárias para as missões, quer ao nível dos arranjos institucionais que 

têm surgido no âmbito comunitário e entre os estados-membros é vital para a prospec-

ção futura da UE, e em particular desta política.  
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Introdução 

Depois da experiência acumulada na década de noventa nos Balcãs, tornou-se evidente que 
a credibilidade e o próprio sucesso da PCSD, e da UE enquanto potência no sistema inter-
nacional, dependia em larga medida da aptidão da UE de se dotar de capacidades militares 
e capacidades civis e da aptidão de projeção dessas forças, em caso de conflito. A União 
Europeia teve a percepção de que para se tornar um importante ator no domínio das rela-
ções internacionais, teria de reforçar o seu papel enquanto soft power e normative power, 
com capacidades civis,  mas também complementar com as ferramentas de hard power. 

Porém, a lacuna existente entre as expectativas e as capacidades da UE (Hill, 1993) na 
Gestão de crises tem sido apontada, ao longo do tempo, como um das principais enviesa-
mentos da Política Comum de Segurança e Defesa. Não obstante as melhorias assinaláveis 
no desenvolvimento de capacidades, quer civis, quer militares, e do delineamento da Estra-
tégia Europeia de Segurança em 2003, a União Europeia, e particularmente a sua área de 
atuação no domínio da política externa e da segurança e defesa continuam a apresentar 
algumas debilidades, fruto da sua natureza limitada e eclética e da falta de compromisso 
dos estados-membros. 

Ora, a crise das dívidas soberanas que assolou a União Europeia colocou novos desafios à 
Política Comum de Segurança e Defesa. Se os gastos com a Defesa já se apresentavam 
aparentemente deficitários, mesmo antes da agudização financeira de 2008, como pode-
riam, estes, sair incólumes depois da necessidade dos sucessivos cortes orçamentais por 
parte de alguns estados-membros e da própria UE?  

O objectivo deste paper é responder à questão: Estará a Política Comum de Segurança e 
Defesa mais fragilizada após a crise económica, ou terá, esta política, conseguido encon-
trar lógicas de geração e emprego de forças flexíveis e partilhadas entre os Estados-
membros?  Assim, e no enquadramento desta problemática geral surgirão questões mais 
específicas que se procuram responder, como:  Qual tem sido a tradução das prioridades ao 
nível das ambições militares? Assistimos, no contexto de crise, a uma redefinição das prio-
ridades ao nível das ambições? Qual o ajustamento que a UE efetuou ao nível das priorida-
des da PCSD? Atualmente, quais são os compromissos que podemos estabelecer ao nível 
das capacidades. 

Capacidades da UE: Constrangimentos provocados pela Crise 

A 20 de Novembro de 2000 realizou-se a Conferência de Empenhamento de Capacidades! 
que permitiu identificar vários domínios onde teria de ser efetuado um esforço de melhoria 
dos meios existentes, de investimento ou ainda de desenvolvimento e coordenação, tendo 
em vista a aquisição ou o melhoramento progressivo das capacidades necessárias para uma 
ação autónoma da União Europeia (Conselho da União Europeia 2000). Esta Conferência 
tornar-se-ia um marco importante, pois pela primeira vez, os Estados-membros, compro-
metem-se, numa base voluntária e soberana, a fornecer as contribuições nacionais corres-
pondentes às necessidades de reação rápida identificadas para alcançar o objectivo glo-
bal1.  
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Esses empenhamentos de capacidades foram reunidos num catálogo, conhecido pela desig-
nação de Catálogo de Forças (Force Catalogue), o qual identificava as forças disponíveis, 
documento este, aprovado em 2006 e atualizado em 20072. Finalmente, foram identifica-
das as lacunas e os riscos associados – shortfalls – e  apresentadas as necessárias recomen-
dações aos Estados-membros para a sua diluição, no Catálogo de Progressos (Progress 
Catalogue) que permitia conhecer os riscos e limitações associados ao espectro de missões 
da UE, e constituindo a base para a gestão de deficiências e para o desenvolvimento das 
capacidades militares. 

Não obstante, estes desenvolvimentos, logo após a assinatura do Tratado de Lisboa  a 13 
de Dezembro de 2007, a União Europeia seria confrontada com a crise económica em 
vários dos seus estados-membros, e na própria instituição.  Ora, se já contemplado no Tra-
tado, o Procedimento relativo aos défices excessivos (PDE)3, as dificuldades financeiras 
provocadas pela crise de 2008 conduziram a medidas adicionais que incluíram o Mecanis-
mo Europeu de Estabilização Financeira (MEEF)4; o Fundo Europeu de Estabilidade 
Financeira (FEEF)5. Face a estes constrangimentos financeiros, as políticas nacionais de 
Defesa dos Estados-membros, e a Política Comum de Segurança e Defesa, acabariam por 
sofrer da disciplina orçamental e inevitavelmente de sucessivas reduções nos respetivos 
orçamentos, hipotecando algumas das reformas necessárias às estruturas militares existen-
tes, baseadas no conflito clássico de alta intensidade, a um novo enquadramento de confli-
tos de baixa intensidade6.  

Com efeito, relativamente aos últimos dados conhecidos sobre a variação dos gastos com a 
Defesa, observamos uma tendência para a diminuição com os gastos com a Defesa, princi-
palmente ao nível do pessoal, o que ainda assim, representa a maior fatia dos orçamentos 
para a Defesa. Estes gastos, aparentemente, excessivos com o pessoal, poderão comprome-
ter, quer a projeção de operações, quer o investimento na indústria de defesa (indicadores 
que revelam, ainda assim, um tímido crescimento, como se pode observar no Gráfico 1). 

Gráfico 1 - Decréscimo com os Gastos da Defesa 

Fonte: Adaptado de dados fornecidos pela Agência Europeia de Defesa Disponí-
vel no site: www.eda.europa.eu  
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Em conjunto, os europeus dedicam cerca de 50% dos seus orçamentos de defesa para a 
manutenção do pessoal, por contraste, os americanos gastam só 20% de seu orçamento no 
pessoal. Podemos assim afirmar que a grande maioria dos países consome a maior parte 
dos seus orçamentos da defesa com gastos com o pessoal, recursos que deveriam ser aloca-
dos primeiramente à investigação e desenvolvimento (I&D) e às necessidades de atuação 
no sistema internacional. As indústrias de defesa europeias têm, também, perdido competi-
tividade devido à falta de investimento na investigação baixa na falta de aquisição de 
material, fruto do elevado protecionismo aos mercados externos, como se observa no grá-
fico 2. A única forma da UE contrariar este ciclo, claramente adverso, será aumentar os 
seus gastos na defesa para níveis comparados com os EUA, Rússia ou China. O que nos 
parece muito improvável.  Para Asle Toje (2010, 70) apesar das deficiências no 
“hardware” militar e no treino dos militares europeus, não é de esperar um aumento das 
despesa e investimento da defesa Europeia a médio prazo, a não ser que surja uma ameaça 
clara e efetiva. A nós, parece-nos que essa ameaça é mais do que evidente. 

Gráfico 2 - Decréscimo do Investimento na Defesa 

Fonte: Adaptado de dados fornecidos pela Agência Europeia de Defesa Disponível no 
site: www.eda.europa.eu   

Segundo o International Institute for Strategic Studies (2010), a moeda única, e os critérios 
de convergência associados, levaram a que os Estados-membros cortassem significativa-
mente nos orçamentos para a Defesa, com vista à limitação do défice nos 3% do PIB. 
Assim a estabilidade necessária e a disciplina fiscal associadas ao Euro, contribuíram tam-
bém para o estrangulamento da despesa com a defesa em muitos Estados-membros e possi-
velmente poderá acentuar a variação com os gastos na defesa..7 



O Novo Quadro de Segurança e Defesa Europeia   

57 

 

 

Para um melhor entendimento do decréscimo com os gastos da defesa, segundo dados do 
International Institute for Strategic Studies, os treze estados europeus da NATO em 1985, 
ainda em período de guerra fria alocavam cerca de 3,42 % do seu PIB à defesa.  E m 
1995 os países Europeus reduziram para uma média de 2,17% e em 2006 este numero já 
não ultrapassava 1,77%. Dos dados mais recentes que dispomos, da AED, estes números 
conheceram ainda um decréscimo maior, em 2009 a percentagem do PIB dos 26 estados-
membros da AED cifrava-se nos 1,58% e em 2014, já só correspondia a 1,44% do PIB, o 
que torna a UE, indelevelmente, das regiões do mundo com os menores gastos com este 
sector (Ver Gráfico 3).  Estes números são de extrema importância, não só pela dimensão 
da economia europeia, mas também reveladores do tipo de investimento que os estados-
membros estão dispostos a fazer para o desenvolvimento da vertente militar da PCSD e no 
tipo de ator no sistema internacional que se pretende assumir no futuro. 

Convém contudo sublinhar que maiores gastos com a defesa não traduzem, obrigatoria-
mente, mais capacidades, quer para o Estado-membro que faz esse investimento, quer 
para a atuação da UE como um ator coerente no sistema internacional. As capacidades 
vão muito além do simples valor bruto alocado à Defesa, pois dependem diretamente da 
eficiência com que os mesmos recursos são aplicados. No início do desenvolvimento da 
PCSD, os gastos de cada estado-membro com a defesa encontravam-se muito mais disper-
sos. Atualmente e dado os valores que se apresentam a eficiência têm de ser conseguida 
através de um esforço muito maior, para que os parcos recursos de que a UE dispõe não 
sejam consumidos em duplicações de funções, não trazendo nenhum ganho real ao nível 
de capacidades para a UE (Silva 2011, 91). 

3 – Gastos com a Defesa e Percentagem do PIB na UE  
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Fonte: Adaptado de dados fornecidos pela Agência Europeia de Defesa Disponível no 
site: www.eda.europa.eu   

A adicionar a este indicador, observámos também as enormes assimetrias entre os 27 Esta-
dos-membros, com a França e o Reino Unido a somarem mais de 50% do gasto total com a 
defesa no seio da UE, o que condiciona as decisões conducentes à implementação de ope-
rações militares. O desenvolvimento das capacidades militares no seio da UE decorre uni-
camente da vontade dos Estados-membros, e apesar do papel impulsionador e agregador 
que a Agência Europeia de Defesa tem tido nesta matéria, o caráter intergovernamental 
dos assuntos militares têm se revelado como um dos principais obstáculos à projeção de 
um número maior de operações.  

Relativamente ao pessoal, em 1999 os Estados-membros que compõem atualmente a UE 
tinham quase 2,5 milhões de militares no ativo, sendo que mais de 1,1 milhões faziam 
parte do serviço militar obrigatório, os quais seriam menos adequados para missões inter-
nacionais de gestão de crises do que os militares profissionais. O abandono dos sistemas 
baseados na conscrição8, para sistemas profissionais, assentes na profissionalização e 
voluntariado das forças, com o objectivo de as tornar mais projetáveis e adaptadas a novos 
tipos de cenários e de missões, contribuíram significativamente para a redução do número 
de militares. Em 2009, os 27 governos da UE tinham já reduzido as suas forças armadas, a 
menos de 1,7 milhões de ativos e somente 212 785 militares do serviço militar obrigatório. 
Em 2013, este número já não ultrapassava 1,5 milhões de militares (Ver gráfico 4).  Rela-
tivamente aos últimos números apresentados pela AED, os 27 Estados-membros (à exce-
ção da Dinamarca que não é membro da AED), têm capacidade para projetar 440 000 sol-
dados, mas só conseguem sustentar 110 000 soldados em operações, o que traduz também 
a estabilização do investimento realizado na qualificação de cada militar. Isto afigura-se 
como um possível retrocesso, uma vez que, e tal como o anterior presidente da AED refe-
riu que cerca de 70% das forças terrestres europeias ainda não conseguem  ser utilizadas 
fora do território nacional9. 

Gráfico 4 - Número Total de Militares e respetivos gastos e investimentos por militar 
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Fonte: Adaptado de dados fornecidos pela Agência Europeia de Defesa - 
www.eda.europa.eu  

Mas, e mesmo relativamente ao pessoal, onde é gasta a maior fatia dos orçamentos da defe-
sa na UE, como observámos, os dados mais recentes de que dispomos, apontam para uma 
quebra significativa, apresentando-se a Grécia, a Letónia, a Irlanda, a Lituánia, a Estónia, a 
Finlândia, Portugal e a Eslovénia com uma variação negativa acima dos 5%. Somente a 
Suécia, o Reino Unido, a Polónia, Malta, a Hungria e a Bulgária conheceram uma variação 
da mesma ordem positiva em período homólogo (2009-2012). O que se explica pelas redu-
ções de efetivos e pela reestruturação das forças armadas que tem sido desenvolvida pelos 
Estados-membros. Atualmente a UE tem assistido a uma redução paulatina no número de 
efetivos militares, não só devido à profissionalização das suas forças e ao término na maior 
parte dos países europeus do serviço militar obrigatório, mas também devido às pressões 
orçamentais, que afetaram também os civis disponíveis para missões da PCSD, como ilustra 

o gráfico 5. 

 Gráfico 5 - Número de Militares e Civis afetos à Defesa 
Fonte: Adaptado de dados fornecidos pela Agência Europeia de Defesa Disponível no 

site: www.eda.europa.eu   

 

Ainda, e segundo Pedro Silva (2011, 155), um factor que tem sido negligenciado e que tem 
contribuído para a limitação do orçamento não só com a Defesa, mas com outras políticas 
públicas e poderá ainda se agudizar nos anos vindouros, é a alteração do panorama demo-
gráfico na Europa. Os principais indicadores demográficos, como a taxa de natalidade, a 
taxa de fecundidade e a taxa de mortalidade têm vindo a decrescer na Europa. Se nos últi-
mos anos a número de habitantes têm-se mantido estável, observa-se já uma consequência 
imediata, o envelhecimento generalizado da população europeia. Ainda, e segundo o mesmo 
autor, este panorama terá implicações ao nível da distribuição das receitas, havendo uma 
maior pressão junto dos governos dos Estados-membros para o acréscimo com gastos relati-
vos à saúde e segurança social. Simultaneamente e no plano do recrutamento também a 
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tendência será para uma redução, já que as forças armadas terão de concorrer com as res-
tantes profissões. Assim, é provável que os gastos com a Defesa em percentagem do PIB e 
em percentagem do orçamento de Estado continue a revelar uma curva descendente, como 
ilustra o gráfico 6. 

 

Gráfico 6 - Gastos com a Defesa em Percentagem do PIB e em Percentagem do Orça-
mento de Estado 
Fonte: Adaptado de dados fornecidos pela Agência Europeia de Defesa Disponível no 

site: www.eda.europa.eu   

 

Como foi referido em 2008 na “Declaration on strengthening capabilities” há a clara 
necessidade de uma maior cooperação entre os Estados-membros no desenvolvimento de 
capacidades militares conjuntas e articuladas, referindo que [w]e undertake to seek new 
methods for developing and optimising our capabilities, and will accordingly explore the 
pooling of efforts, specialisation and sharing of costs.10 A UE tem também encorajado  
uma maior mutualização e partilha dos recursos entre os Estados-membros, através da 
constituição de forças multinacionais nos Battlegroups, mas também pela própria partilha 
de equipamentos.11 

Com esta lógica subjacente os governos dos estados-membros têm vindo a colaborar cada 
vez mais no desenvolvimento de programas multinacionais ao nível da indústria da defesa 
e nos seus equipamentos. O próprio desenvolvimento de equipamentos comuns poderá 
beneficiar no processo de tomada de decisão e na própria missão internacional conjunta. 
Como sabemos, a maioria dos estados-membros só executam operações militares como 
parte de uma coligação multinacional ou inseridos no quadro das obrigações internacionais 
respetivas, o que requer obrigatoriamente uma maior interoperabilidade. O clima económi-
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co desfavorável favoreceu a mutualização e partilha de capacidades militares já contempla-
da no Tratado de Lisboa. Contudo, as dificuldades vivenciadas pelos estados-membros 
nada nos dizem sobre a prontidão dos estados em trabalhar conjuntamente, nem relativa-
mente à sua cooperação quanto a esforços e recursos. Com efeito, não existe nenhuma 
fórmula estatística de medir o compromisso político, nem a boa vontade subjacente – ou a 
falta dela – em  trabalhar com êxito na PCSD. Apesar de já no final de 2011, a então 
AR/VP, ter advertido para a necessidade de uma nova abordagem ao financiamento da 
PCSD, devendo as necessidades das operações assentarem cada vez mais no polling and 
sharing e no aprofundamento da cooperação entre os Estados-membros e outras organiza-
ções internacionais, nomeadamente com NATO e com a ONU. Para Chaterine Ashton 
(União Europeia 2011, 1): 

In debate about CSDP in 2011 we can ignore the financial 

crisis which has had led to a wave of defence budget cuts across 

the EU.[…] We need to be able to respond to the complex threats 

of today (violent crises, cyber-threats, energy security), and assu-

me our global responsibilities whilst showing real value for 

money. To deliver value for money we need CSDP action to be 

based on coherent and effective strategies, a truly comprehensive 

approach and, equipped with the right capabilities. […] The bud-

getary constraints force us to save, but they are also a driver of 

closer collaboration. Whether on “pooling and sharing” of defence 

assets, “joint programming” of development aid, or solidarity in 

the evacuation of European nationals from scenes of conflict or 

disaster, the message is clear: doing better with less. 

Atual Quadro de Ameaças: Maior Vulnerabilidade e Interdependência 

Durante o período da Guerra Fria, a segurança europeia foi caracterizada com base numa 
concepção unidimensional em termos político-militares, para anular o perigo militar de um 
inimigo claramente identificado. Esta definição unidimensional foi o produto de uma cons-
telação bipolar, na qual a segurança da Europa dependia objectivamente de evitar um con-
flito armado no seu território, mantendo o equilíbrio e a balança de poder político-militar e 
nuclear entre os EUA e a União soviética. O fim da Guerra Fria provocou uma mudança 
radical no ambiente de segurança Europeu, excluindo praticamente a ameaça militar direta 
à segurança Europeia. Como consequência, a política de defesa tornou-se menos importan-
te, e os Estados-Membros deixaram de se sentir ameaçados, e rapidamente ensaiaram dese-
jos de alargamento à Europa Central e Oriental (Deutsch 1957). Contudo, este novo 
ambiente internacional desencadeou uma vaga de conflitos armados inter e intra-estados 
nos países vizinhos da UE. Apesar desta nova vaga de conflitos não ameaçar diretamente a 
UE, produziram efeitos negativos, quase sempre negligenciados pelos estados europeus, 
que cultivavam uma nova doutrina anti-beligerante. Porém, nestes novos conflitos, a popu-
lação civil foi mais atingida do que em qualquer outra altura. E o terrorismo emergiu como 
uma ameaça muito mais difusa. Na ausência de uma ameaça militar importante, outros 
factores que podem constituir as causas subjacentes ao terrorismo ou aos conflitos armados 
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entre ou dentro países terceiros, podem afectar intrinsecamente os valores e interesses da 
UE e constituir neste quadro as principais fontes de ameaça à sua segurança: como o crime 
organizado, a imigração ilegal, subdesenvolvimento económico e social, e falta de institui-
ções democráticas e o respeito pelos direitos humanos, os estados falhados, instituições 
multilaterais ineficazes, problemas ambientais, entre outros. Estes factores são mais difí-
ceis de combater do que a anterior ameaça claramente identificada.  

Com efeito, a Estratégia Europeia de Segurança de 2003 reconhece a improbabilidade de 
que algum Estado-Membro venha a sofrer uma agressão em larga escala. A Estratégia 
Europeia de Segurança salienta, aliás, que a Europa enfrenta agora novas ameaças que 
são mais diversificadas, menos visíveis e menos previsíveis. (Ibidem, 3), nomeadamente, o 
Terrorismo  para o qual a Europa é simultaneamente um alvo e uma base. A Estratégia 
refere que o terrorismo tem na sua origem razões complexas, incluindo as pressões  exerci-
das pela modernização, as crises culturais, sociais e políticas e a alienação dos jovens que 
vivem em sociedades estrangeiras; a Proliferação de armas de destruição maciça é 
potencialmente a maior ameaça à nossa segurança, no qual o cenário mais assustador é o 
da aquisição de armas de destruição maciça por parte de grupos terroristas; os Conflitos 
Regionais, quer à escala mundial, quer nas fronteiras da UE, ambos com impacto direto e 
indireto nos interesses europeus e com raízes no extremismo, ao terrorismo e ao fracasso 
dos Estados; o Fracasso dos Estados constitui um fenómeno alarmante que mina a gover-
nação à escala global e contribui para a instabilidade regional” e “pode estar relaciona-
do com ameaças óbvias, tais como a criminalidade organizada ou o terrorismo e a Crimi-
nalidade Organizada, uma ameaça interna que apresenta uma importante dimensão 
externa, como o tráfico transfronteiriço de droga, mulheres, migrantes clandestinos e 
armas. Acrescentando que a criminalidade organizada pode igualmente estar ligada ao 
terrorismo e ao fracasso dos Estados.  

Este quadro de ameaças seria revisto, ainda que muito timidamente, no Relatório de Imple-
mentação da Estratégia Europeia de Segurança de 2008, no início da crise económica, 
acrescentando o ciber-crime, a segurança energética, as alterações climáticas e a saúde 
pública. 

Mais recentemente, o Conselho Europeu de Março de 2014 e o Encontro Informal dos 
Ministros da Defesa, em Riga, em Fevereiro de 2015 sublinharam a multiplicação das 
ameaças anteriores, nomeadamente do crime económico, da insegurança marítima e dos 
fluxos migratórios. O novo posicionamento da Rússia e a deslocação do centro de gravida-
de dos EUA, contribuíram também para a deterioração do ambiente de segurança europeu, 
reemergindo diversas crises na sua vizinhança (Crimea, Geórgia, Argélia, Líbia, Síria...). 

Apesar do atual quadro de ameaças a União Europeia tem revelado uma postura claramen-
te reactiva em relação aos desafios de segurança internacionais, não somente da percepção 
das ameaças, e da própria forma como as mesmas são entendidas12; mas também relativa-
mente à indolência revelada face às mesmas. Na verdade, e apesar da ênfase colocada na 
natureza complexa e não expectável das novas ameaças,  a adequação das capacidades 
têm-se revelado muito aquém das necessidades securitárias europeias. 
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Ação da União Europeia 

A atuação da União Europeia, não obstante as idiossincrasias provocadas pelos constrangi-
mentos orçamentais, não ficaria totalmente comprometida.  A UE nos últimos anos conse-
guiu desenvolver algumas estruturas endógenas e encontrar eixos de cooperação entre os 
Estados-membros, na maior parte dos casos de forma ad hoc e não através do mecanismo 
de cooperação reforçada, prevista no artigo 20º (1, 2) do Tratado de Lisboa e no artigo 328 
do TFUE; ou da Cooperação Estruturada Permanente prevista no artigo 42º (6), mas apa-
rentemente a criação de “ilhas de cooperação” . Com efeito,  temos alguns exemplos surgi-
dos durante o período em análise, nomeadamente a NORDEFCO –  Cooperação de Defesa 
Nórdica Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia -  2009, com o objetivo de aprofundar a 
cooperação militar da região;  o Triângulo de Weimar (Alemanha, França e Polónia), cria-
do em Abril de 2010 e alargado em novembro de 2012 a Espanha e Itália) Weimar Plus 
(Alemanha, França, Polónia Espanha e Itália)13. Estes exemplos sugerem uma tentativa de 
repartição de Encargos, por um lado, e de agregação e partilha por outro. Contudo, não 
revelam um esforço comum para melhorar as capacidades coletivas, mas o máximo deno-
minador comum entre os interesses nacionais dos estados membros que compõem cada 
“cooperação”. 

Relativamente à Ação no âmbito da PCSD, a UE  tem presentemente dezasseis mis-
sões/operações ativas, das quais duas são operações militares, onze são missões civis e 
duas apresentam um caráter híbrido (militar/civil). Durante o período em análise (2008-
2015, foram projetadas 6 missões civis:  EUTM Mali (2013), EUTM Somalia (2010), 
EUCAP Nigel (2012), EUCap Nestor (2012), EUAM Ukraine (2014), EUBAM Lybia 
(2013) e duas operações militares: EUMAM RCA (2015), EUNAFVOR MED (2015), e 
duas missões/operações para o mesmo território, uma de índole civil – a  EUCAP Sahel 
Mali (2014) e outra de índole militar – EUTM  Mali (2013), como se pode observar no 
gráfico 7. As missões que foram projetadas depois da crise são maioritariamente motiva-
das for fatores económicos e securitáros internos, em vez de princípios humanitários e 
normativos. Esta análise confirma, ainda, a tendência de um claro predomínio pelas mis-
sões civis no âmbito desta política, o que não traduz, obrigatoriamente, a sua incapacidade 
ou impotência de atuação com instrumentos militares, mas será certamente um eixo de 
reflexão obrigatório para a Revisão da Estratégia Europeia de Segurança. Para García 
Pérez (2009, 55) existem razões mais prosaicas que nos ajudam a explicar este desequilí-
brio: o desenvolvimento doutrinal e a experiência operacional. Relativamente ao primeiro 
motivo, o autor defende que o desenvolvimento doutrinal dentro da UE, conduziu necessa-
riamente ao predomínio das missões civis sobre as missões militares. No que diz respeito, 
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à experiência operacional, a crescente especialização da UE em intervir em estados-
falhados, com vista à sua estabilização e consolidação das estruturas democráticas, tem 
afastado em larga medida o recurso à força militar, em todo o caso, sempre que necessário, 
a força militar é utilizada em sentido restrito, mas em algumas situações, precede, acompa-
nha e sucede as missões civis. Evidentemente que existem outros fatores que nos ajudam a 
explicar a predominância das missões civis relativamente às suas congéneres militares. A 
necessidade de pessoal para uma missão civil é muito menor que para uma operação mili-
tar14, contudo tem-se revelado naturalmente mais longas.  

Gráfico 7 – Missões/Operações realizadas no âmbito da PCSD entre 2003 e 2015 

Fonte: http://www.isis-europe.eu/sites/default/files/publications-downloads/CSDP%
20Note%205-Mission%20Update-EM.pdf 

Conclusão 

O objectivo da União Europeia em termos de capacidades tem assentado “na capacidade 
para uma ação autónoma suportada por uma força militar credível para a gestão de crises” . 
Atualmente, já não se poderá dizer que exista uma verdadeira lacuna entre aquilo que a 
União Europeia tem apresentado e o que efetivamente, são as suas capacidades em termos 
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de recursos e instrumentos, como Hill defendeu em 1993, no seu célebre conceito 
“capability-expectations gap”  (1993), mas fundamentalmente na sua capacidade de con-
certar consensos respeitantes ao modelo de atuação, e alocar recursos financeiros para a 
I&D da indústria da defesa e para a projeção de missões/operações no âmbito da PCSD.  

Apesar dos dados económicos por si só, não serem suficientes para prever com precisão o 
impacto da crise económica europeia na Política Comum de Segurança e Defesa, os dados 
analisados apontam para uma redução significativa nos orçamentos da Defesa dos Estados-
membros da União Europeia, por um lado, e no orçamento comunitário por outro lado.  As 
estimativas orçamentais preveem uma redução (2011-2020) de 220 para 195, até possivel-
mente aos 147 mil milhões (11-33%), o que criará, com alguma certeza dificuldade de 
geração de força a longo-prazo.  

Conclui-se que a diminuição dos recursos (e simultaneamente das capacidades) tem condu-
zido a uma acentuação  do intergovernamentalismo. A maior flexibilidade introduzida pelo 
Tratado de Lisboa, acentuada pela crise, está a provocar a re-nacionalização da política 
externa, por alguns estados-membros. Os Estados-membros da UE continuam a preferir 
manter o “pilar” militar dentro da sua esfera doméstica e a PCSD conta, e prevê-se que irá 
continuar a contar com “some european troops but not yet a european army”15. Conclui-se, 
também, que, e apesar desta evidência, nenhum Estado-membro dispõe de recursos finan-
ceiros, tecnológicos ou industriais que permita fazer face, autonomamente, ao extenso 
leque de ameaças externas com que a UE se confronta atualmente, e como sublinhou a ex-
secretário geral da NATO, Anders Fogh Rasmussen, a 8 de outubro de 2010 “there is a 
point where you no longer cut fat; you’re cutting into muscle, and then into bone”. 

Observou-se, ainda, que o desenvolvimento das capacidades de atuação no sistema interna-
cional por parte da UE pautou-se nos últimos anos, fruto das lições apreendidas, pela 
necessidade de articulação das capacidades civis com as capacidades militares, pretenden-
do-se, assim, uma abordagem abrangente e holística à sua capacidade operacional na pre-
venção e resolução de conflitos, garantindo o desenvolvimento coordenado e eficiente dos 
recursos com o fim de garantir a interoperabilidade das missões PCSD, num quadro de 
condições económicas bastante adversas. 

Referências 

1..  Esta Conferência constituiu a primeira etapa de um exigente processo de reforço das 
capacidades militares de gestão de crises por parte da UE, processo esse que visava 
atingir o objectivo global fixado para 2003 e que seria prosseguido para além desta data 
com vista a alcançar os objectivos colectivos de capacidades. Com efeito, no Conselho 
Europeu de Helsínquia, os Estados-membros tinham também decidido determinar rapi-
damente objectivos colectivos de capacidade em matéria de comando e controlo, de 
informações e de transporte estratégico, e tinham saudado as decisões nesse sentido 
anunciadas já por alguns Estados-Membros: desenvolver e coordenar os meios milita-
res de acompanhamento e alerta precoce; abrir os Estados-Maiores nacionais já exis-
tentes a oficiais provenientes de outros Estados-Membros; reforçar as capacidades de 
reação rápida das forças multinacionais europeias existentes; preparar o estabelecimen-
to de um comando europeu do transporte aéreo; aumentar o número de efetivos pronta-
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mente posicionáveis; reforçar a capacidade de transporte estratégico por via marítima. 
Vide Conselho da União Europeia. 2000. Projeto de declaração de empenhamento de 
capacidades militares. Bruxelas: 13427/1/00 REV 1. Disponível no site: http://
register.consilium.europa.eu/pdf/pt/00/st13/st13427-re01.pt00.pdf  [acedido em 13 de 
Março de 2016] 

2.  Os Estados-Membros devem evitar défices públicos excessivos (superiores a 3 % do 
PIB) e elevadas dívidas (superiores a 60 % do PIB). A Comissão propôs o reforço do 
atual procedimento relativo aos défices sucessivos e que se destina a evitar que os 
governos infrinjam os limites estabelecidos. 

3.  Também criado em maio de 2010, o MEEF tem uma capacidade máxima de concessão 
de empréstimos de 60 mil milhões de euros aos Estados-Membros da área do euro que 
necessitem de assistência financeira. O MEEF é garantido pelo orçamento comunitário, 
sem ser efetivamente pago por ele. A partir de 1 de julho de 2012 o MEEF foi substituído 
pelo MEE 

4.   FEEF é um organismo intergovernamental habilitado a conceder empréstimos até 440 
mil milhões de EUR aos países da área do euro que necessitem de assistência financei-
ra. Os Estados-Membros da área do euro fornecem, eles próprios, as garantias de 
empréstimo. A partir de 1 de julho de 2012, o FEEF foi, também, substituído pelo MEE. 

5.  As dinâmicas da globalização, como a disponibilidade de informação instantânea a nível 
global, influenciam e é provável que continuem a influenciar o modo como as operações 
militares são e serão conduzidas. A grande mobilidade de pessoas, instrumentos e 
ideias significará maior mobilidade de atores não-Estado, maiores possibilidades de 
acesso a armas e a fundamentalismos radicais de todos os tipos, cujo exemplo é a ativi-
dade terrorista de alcance global, com ações na Indonésia, Rússia, Médio Oriente, 
Paquistão, Marrocos, Europa e EUA. A globalização oferece-lhes a capacidade extraor-
dinária de comunicar e coor-denar os seus esforços com apenas um telemóvel ou atra-
vés da Internet. 

6. Este mesmo estudo indica que o lançamento do Euro coincidiu com a crise da “bolha 
dot-com”, o que originou que os governos com menos verbas disponíveis provenientes 
das quebras com as receitas fiscais, efetuassem obrigatoriamente cortes orçamentais 
para conseguirem cumprir os critérios de convergência. Foi nesta sequência que a pró-
pria Alemanha viu os seus gastos com a Defesa decrescerem. 

7.  Atualmente somente o Chipre, a Dinamarca, a Finlândia, a Grécia e a Estónia mantêm o 
serviço militar obrigatório. Na última década vários países aboliram o serviço militar obri-
gatório, como Portugal em 2004, a Bulgária, a Croácia e a Lituânia em 2008, a Polónia 
em 2009 e a Alemanha em 2011. Mais recentemente, a Áustria votou a favor, através do 
referendo realizado no dia 20 de Janeiro de 2013, da manutenção do serviço militar 
obrigatório. 

8. Cfr. Nick Witney. 2008. “Re-energising Europe’s security and defence policy”, Policy 
Paper. London: European Council on Foreign Relations, p. 20  

9. Conselho da União Europeia. 2008. Parágrafo 18. 
10.. Existe já o exemplo da França e da Alemanha que treinam conjuntamente os pilotos dos 

helicópteros Tigre e partilham também as mesmas unidades de combate. A própria 
agência Europeia de Defesa tem também elaborado propostas para a mutualização de 
180 aviões de transporte A400M que 6 Estados-membros que planeiam comprar, com 
vista a assegurar poupanças significativas. Na mesma linha de argumentação a EDA 
aconselhou os dez países que possuem 136 aviões de transporte Hercules C-130 a 
partilharem com os países que não têm esses mesmos instrumentos. 

11. A respeito dos modelos sobre as percepções das ameaças e das suas respostas vide 
Meyer, C. and A. Miskimmon. 2009. “Perceptions And Responses To Threats: Introduc-
tion”. Cambridge Review of International Affairs, Vol. 22, n.º 4, pp. 625-628. 

12. Triângulo Weimar tem como objetivos: aReforma dos Battlegroups Europeus; Consolidar 
as relações UE-NATO, através de projetos concretos, desenvolvimento de capacidades 
militares, Ativação do Centro de Operações da UE. Cumpre sublinhar que ainda se 
encontra longe de atingir os objectivos. 
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13. Com a devida Exceção da missão EULEX Kosovo 

14. Claudia Major and Christian Mölling, EU Military Capabilities - Some European Troops, 
but not yet a European Army, in: Ettore Greco, Nicoletta Pirozzi, Stefano Silvestri (eds.), 
EU Crisis Management: Institutions and Capabilities in the Making, IAI Quaderni English 
Series No. 19, Rome, November 2010, pp. 11-28  
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Resumo 

Sendo o Instituto Geofísico da Universidade do Porto (IGUP) um importante pilar na 
cultura científica e tecnológica, desenvolvida ao longo de mais de um século na cidade do 
Porto, foi elaborado um plano estratégico para a sua recuperação. A missão atual tem 
como objetivo aproveitar toda a actividade desenvolvida na história deste instituto, tendo 
em conta diversas componentes como a investigação em áreas como os riscos naturais, a 
sismologia, a radiometria e a climatologia, o apoio ao ensino graduado e pós-graduado da 
Universidade do Porto, a divulgação cientifica, a formação dirigida a alunos do 2º e 3º 
ciclos do ensino básico no âmbito das actividades extracurriculares da responsabilidade do 
Município de Vila Nova de Gaia e a instalação de um polo do museu de ciência da Uni-
versidade do Porto. 

Esta infra-estrutura tem já em funcionamento alguns instrumentos ligados à sismologia, 
meteorologia e radiação, os quais estão diretamente ligados à medição de variáveis que 
intervêm na estimativa de perigosidade e risco sísmico, alertas e riscos meteorológicos e 
riscos radiológicos. Como tal, possui potencial para se tornar num polo de investigação no 
domínio dos riscos o qual poderá contribuir com estudos, dados e parâmetros para a socie-
dade civil e comunidade científica. 

A recuperação que atualmente está a decorrer na estação sísmica PTO, anteriormente 
integrada na rede mundial – Worldwide Standardized Seismographic Network (WWSSN), 
poderá contribuir para viabilizar a implementação de um polo de investigação em sismo-
logia e simultaneamente dar a conhecer a importância geopolítica desta estação. 

Como tal, no âmbito do presente trabalho pretendemos mostrar parte da análise de registos 
sísmicos, anteriormente desconhecidos, respeitantes a explosões nucleares soviéticas bem 
como parte do trabalho de recuperação desta estação com o principal objectivo de tornar 
activos os equipamentos inactivos desde a década de 90 e de modo a produzir registos 
sísmicos digitais, possibilitando.  
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Introdução 

Localizado numa elevação a cerca de 90 metros de altura, a poente da ponte D. Maria, com 
vista privilegiada sobre a cidade do Porto e o Rio Douro, o Instituto Geofísico da Universi-
dade do Porto (IGUP) sucedeu ao denominado observatório Meteorológico da Serra do 
Pilar. Este posto meteorológico foi fundado em 1883, sendo então um dos primeiros postos 
meteorológicos portugueses, e instalou-se a partir de 1885 no prédio na Rua de Rodrigues 
de Freitas, na altura como Posto Meteorológico e Casa Magnética da Cidade do Porto 
(também referenciado alguns anos mais tarde como Observatório Princesa D. Amélia), 
tendo como seu diretor o Capitão-de-Fragata José Maria Ferreira. No entanto, desde 1854, 
existia neste local um posto subsidiário do Observatório Meteorológico Infante D. Luís, 
situado na Escola Politécnica de Lisboa, com o objetivo de fazer estudos de meteorologia e 
climatologia, calcular as probabilidades de ocorrência de bom ou mau tempo e dar avisos 
aos navegantes e pescadores.  

Nos primeiros anos, os principais utentes do observatório eram os médicos do Hospital de 
Santo António, que antecipavam e protelavam intervenções cirúrgicas de acordo com as 
previsões climatológicas, conhecida que era a influência das variações de temperatura e 
humidade na ocorrência de acidentes cardiovasculares.  

Em 1946 passou a colaborar com o Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica, parce-
ria que se prolongou por várias décadas.  

Foi anexado à Academia Politécnica do Porto em 1901, ficando conhecido a partir de 1910 
como Observatório Meteorológico da Serra do Pilar, passando depois para a dependência 
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto a partir de 1911.  

O IGUP faz também parte da Rede Meteorológica Nacional, Estação 08 546, e enquanto a 
estação meteorológica manual esteve em funcionamento, várias vezes ao dia eram enviados 
dados meteorológicos para o Instituto Meteorológico de Lisboa. Atualmente está instalada 
no IGUP uma estação meteorológica automática (RUEMA) bem como um sismógrafo 
pertencente à rede Nacional sendo ambos da responsabilidade do Instituto Português do 
Mar e da Atmosfera (IPMA). 

Seismic station 

De 1963 a 1993, funcionou no IGUP uma estação sísmica integrada numa rede mundial, a 
World-wide Standardized Seismograph Network (WWSSN), instalada e de certa forma 
apoiada financeiramente pelos Estados Unidos da América, através do United States Coast 
and Geodetic Survey1. Esta estação fazia parte de uma rede de 125 estações padrão que o 
referido departamento instalou em diferentes países, com vista conseguir uma cobertura de 
eventos sísmicos em todo o globo. Durante o funcionamento desta estação todos os registos 
sísmicos em papel eram enviados para os Estados Unidos da América (US Geological Sur-
vey em Colorado), via a respectiva embaixada, o que evidência a importância geopolítica 
dessa estação. Até hoje pouco ou nada se estudou em Portugal sobre este tema muito parti-
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cular da sismologia Nacional e com o fim da Guerra Fria muita informação tornou-se 
entretanto pública. 

Figura 1. Elementos de hardware do sistema WWSSN. 

Sismógrafos WWSSN 

O referido equipamento, integrado na WWSSN, foi desenvolvido por especificação da 
Seismology Division of the US Coast and Geodetic Survey e era constituído por seis 
sismómetros ou seja dois sismógrafos de três componentes (Fig. 1). O conjunto de sismó-
metros de longo período (LP), mais sensíveis às frequências mais baixas, e assim aos 
eventos sísmicos mais longínquos, está dotado de dois sensores horizontais (E-W e N-S) 
e um vertical (Z) do tipo Ewing-Press e da marca Sprengnether. O outro conjunto, de 
curto período (SP), tipo Benioff e da marca Geotech, é também constituído por três com-
ponentes do mesmo tipo e é sensível aos eventos sísmicos relativamente mais próximos. 
A unidade de aquisição incluía um relógio preciso de quartzo, um receptor de rádio 
(T.S.F) para a recepção dos sinais horários, um controlo de calibração, e um conjunto de 
baterias para o caso de falha da energia eléctrica. Os registos eram, originalmente, grava-
dos em papel fotográfico através de galvanómetros muito sensíveis. Apenas em 1988, foi 
feita uma actualização para papel térmico. Esses registos heliográficos diários são desig-
nados de registos "analógicos" e são lidos como um livro, de cima para baixo e da 
esquerda para a direita, em linhas de 1 hora (LP) ou de 15 minutos (SP). A estação sis-
mográfica, a componente, a amplificação, a data e a hora de início eram registados no 
canto superior esquerdo do papel. 
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Sismógrafos WWSSN 

O referido equipamento, integrado na WWSSN, foi desenvolvido por especificação da 
Seismology Division of the US Coast and Geodetic Survey e era constituído por seis sis-
mómetros ou seja dois sismógrafos de três componentes (Fig. 1). O conjunto de sismóme-
tros de longo período (LP), mais sensíveis às frequências mais baixas, e assim aos eventos 
sísmicos mais longínquos, está dotado de dois sensores horizontais (E-W e N-S) e um ver-
tical (Z) do tipo Ewing-Press e da marca Sprengnether. O outro conjunto, de curto período 
(SP), tipo Benioff e da marca Geotech, é também constituído por três componentes do 
mesmo tipo e é sensível aos eventos sísmicos relativamente mais próximos. A unidade de 
aquisição incluía um relógio preciso de quartzo, um receptor de rádio (T.S.F) para a recep-
ção dos sinais horários, um controlo de calibração, e um conjunto de baterias para o caso 
de falha da energia eléctrica. Os registos eram, originalmente, gravados em papel fotográfi-
co através de galvanómetros muito sensíveis. Apenas em 1988, foi feita uma actualização 
para papel térmico. Esses registos heliográficos diários são designados de registos 
"analógicos" e são lidos como um livro, de cima para baixo e da esquerda para a direita, em 
linhas de 1 hora (LP) ou de 15 minutos (SP). A estação sismográfica, a componente, a 
amplificação, a data e a hora de início eram registados no canto superior esquerdo do papel. 

Atualmente, a maior parte dos dados sísmicos são registados de forma digital, o que facilita 
interpretações mais detalhadas e mais rápidas dos sinais,  utilizando para tal software espe-
cífico para o efeito. São também usualmente utilizados sensores mais pequenos, de banda 
larga, em vez de grandes conjuntos de três sismómetros para cada tipo de período bem 
como o sinal de GPS, em vez de um receptor de rádio (T.S.F), para a recepção do tempo de 
sincronização. 

Com o fim da Guerra Fria e com a reforma, na década de 90, de alguns dos funcionários 
que faziam a dedicada, laboriosa e regular manutenção do equipamento, a qual obrigava à 
colocação diária do papel bem como a calibração temporal e de amplitude, os sensores 
foram sendo gradualmente abandonados. Dessa forma temos feito um esforço, nos últimos 
quatro anos, para colocar os sensores novamente a colher dados e cujo objectivo será, para 
além da detecção de sismos, contribuir para a construção de um museu vivo e funcional de 
sismologia. A intenção será a de manter os elementos inactivos e obsoletos da WWSSN 
como uma parte visual da exibição ao mesmo tempo que se incorporou uma discreta unida-
de de conversão de sinal digital, dotada de amplificadores de baixo ruido e ADCs de 16 
bits, de modo a converter sinal analógico, dos seis sismómetros anteriormente referidos, 
em formato digital.  

O Registo Sísmico de Explosões Nucleares 

A busca de eventuais sismos históricos através da determinação da causa efectuada numa 
base de dados de eventos nucleares (Nuclear Explosion DataBase - NEDB)2, conduziu à 
confirmação do local, data e hora e até mesmo a magnitude de algumas das experiências 
nucleares. 
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Posteriormente foram consultados os registos diários das folhas heliográficas depositadas 
no arquivo do IGUP para averiguar de forma preliminar a presença de eventos sísmicos 
(Fig. 2). Para a análise dos registos sísmicos foram apenas utilizadas a hora de recepção das 
ondas sísmicas e através do cálculo da distância angular entre a estação do IGUP e o epi-
centro dos sismos foi possível fazer corresponder, de forma preliminar, os dados interpreta-
dos dos sismogramas aos respectivos eventos explosivos. 

Utilizou-se também um gráfico de distancia-tempo das ondas sísmicas (Fig. 3) para avaliar 
a chegada das diversas fases principais (P, S e Ondas de Superfície). 

Figura 2. Registos heliográficos das seis componentes de um evento sísmico 
nuclear  (Novaya Zemlya, 1971) registado no IGUP  (LP, três compo-
nentes superiores e SP, três componentes inferiores 
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Figura 3. Gráfico tempo-distância com as estimativas de tempos de chegada, 
ondas P e S, para os dois locais de deflagração: Novaya Zemlya (1) e 
Semipalatinsk (2). 
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Tabela 1. Tempos comparativos de chegada para os dois locais de origem das 
explosões nucleares. (em S-P) entre o gráfico da figura 3 e valores  
mais precisos tabelados. 

Foram encontrados, para já, sete eventos nucleares Soviéticos dos quais abordamos em 
baixo apenas dois, um em Novaya Zemlya e outro em Semipalatinsk.  

Como se pode verificar pela tabela 1 e pela figura 4, ocorreram em dois locais diferentes 
que hoje correspondem, respectivamente, a uma ilha da Rússia no Circulo Polar Árctico e 
um local remoto no Leste do Cazaquistão. 

Figura 4 . Posicionamento geográfico dos locais de teste de explosões nucleares: 
Novaya Zemlya (A) e Semipalatinsk (B). 

 

Localização  

Distan-

cia 

Angular  

Interpretação Gráfica  

Tempo de trajeto das 

primeiras  chegadas 

de ondas P  

Tempo  diferencial 

entre a  chegada das 

ondas S e ondas P (S-

P) 
Novaya Zeml-

ya 

43.54° 7mmm 56mmm 6mmm 23mmm 

Semipalatinsk 58.52° 9 mmm 49 mmm 7mmm 58mmm 
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Os dois eventos possuem respectivamente duas distâncias angulares, 43.54º e 58.52º. Com 
a distância angular fez-se uma correspondência aos tempos que demoram a ser registadas 
as primeiras chegadas das ondas P e das ondas S após o evento explosivo ocorrer. Porém é 
necessário ter em consideração um pormenor interessante relativamente à hora adoptada 
em Portugal continental a qual estava de acordo com a hora da Europa ocidental em vez da 
habitual hora UTC contemporânea. 

Nos sismogramas analisados (Fig. 2) o único que apresenta sinal visível em todas as com-
ponentes é o evento nº1 até porque foi o de maior magnitude, os restantes apresentam 
registo assinalável apenas nos sismogramas de curto período. 

Conclusões 

Neste momento os referidos sensores estão a caminho de ganharem uma segunda vida e 
estão de volta à actividade e em fase de testes para averiguar as características de calibra-
ção bem como para a difusão e armazenamento adequado do sinal digital. No que diz res-
peito aos registos analógicos, armazenados no acervo do IGUP, foram identificados com 
sucesso alguns eventos explosivos de origem nuclear. 

Com a crescente importância da garantia do cumprimento do tratado de abolição de testes 
de armas nucleares, promovido em sede das Nações Unidas e assinado pela maioria dos 
países integrantes, a monitorização global deste tipo de testes, a qual é promovida pelo 
Comprehensive Nuclear-Test-Ban Treaty Organization (CTBTO), ganha uma nova impor-
tância no cenário pós-Guerra Fria3. Prova disso são os recentes testes efectuados pela 
Coreia do Norte os quais foram detectados por algumas estações sismológicas a nível glo-
bal. Pensamos assim que para além da componente educativa em ciência esta unidade 
museológica viva poderá também contribuir para relembrar às crianças, aos adolescentes e 
aos adultos para aquilo que foi a Guerra Fria e para o papel discreto que a Universidade do 
Porto teve nesse período da História recente. 
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ENCERRAMENTO—CONCLUSÕES 

Dan ie la Miranda,Dan ie la Miranda,Dan ie la Miranda,Dan ie la Miranda,         

Mestranda em História, Relações Internacionais e Cooperação, FLUP 

  

Primeiramente, realço a importância nos dias de hoje que este tema adquiri nos debates e 
agendas internacionais e agradeço, a todos os oradores a sua presença nesta conferência 
onde foi possível um debate em que abordou-se vários aspetos que permitiram enriquecer e 
aprofundar o conhecimento em matéria de segurança e defesa. É relevante esta iniciativa, 
sobretudo para cativar os mais jovens, tendo em conta a baixa prioridade que é dedicado ao 
tema e pela posição pouca ativa na conceção e construção do processo de integração da 
UE. Com a emergência de novos desafios à segurança e com a globalização das ameaças, 
tendo como exemplo o terrorismo e o crime organizado e, mais recentemente a tragédia 
humanitária de migrações em massa na Europa, o espaço europeu enfrenta uma série de 
desafios para os quais tem que procurar soluções. Realçando-se, neste sentido, a importân-
cia conferida à Cooperação.  

Com a globalização, a permeabilidade das fronteiras foi alterada, impondo-se aos estados 
um novo tipo de entendimento da sua inserção na comunidade internacional. Cada vez 
mais, a segurança e a defesa intensificam-se na fronteira de interesses em quadros coletivos 
e cooperativos. Com o fim do mundo bipolar, surge uma nova terminologia em matéria de 
segurança e defesa, ao qual tivemos o prazer de ouvir as contribuições dos oradores presen-
tes que, contribuíram para dignificar esta conferência e proporcionar um amplo debate 
nesta matéria. 

Uma vez identificadas as raízes dos problemas, é necessário uma maior cooperação das 
medidas e coordenação das mesmas. A cooperação entre estados, em matéria de segurança 
e defesa, foi impulsionada pelas ameaças e pelos desafios que ganharam uma dimensão 
internacional. O espaço europeu encontra-se debilitado devido às ameaças que ganharam 
contornos radicais e que não conhecem fronteiras. Combatê-las é possível com uma base 
de partilha de confiança entre os estados, tendo em consideração que, um país, isoladamen-
te, não é capaz de combater eficazmente os desafios e as ameaças que país enfrenta, dado o 
cariz global das ameaças e, caso isso acontecesse, tornava-se uma contradição com o que 
se pretende com a cooperação. 

Nesta área, um marco da política comum de segurança e defesa foi o Tratado de Lisboa, 
assinado em 2007 na cidade de Lisboa. Um recente tratado que atualiza e consolida a base 
jurídica do bloco ao qual pretendem reforçar a coesão do espaço europeu para que este 
projetasse uma imagem de maior eficiência e transparência. Neste sentido, importa salien-
tar que o Tratado de Lisboa assentou nas medidas de maior relevância quanto aos mecanis-
mos de ação externa da UE.  

No que respeita às ameaças e riscos que Portugal enfrenta, estas decorrem das conceções 
definidas no quadro de Aliança Atlântica e da UE. São ameaças e riscos transnacionais, 
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promovidos por atores cada vez mais difusos, o que exige um conceito de segurança coope-
rativa através de um esforço conjunto no quadro das organizações a que Portugal pertence. 
A crise económica e financeira reflete-se num impacto significativo na redução do orça-
mento da defesa, o que pode levar a que a crise financeira se transforme numa crise de 
segurança na europa. Relembro que não pode haver segurança e defesa em que se verifique 
um estado de segurança económica e financeira.  

Podemos concluir que a segurança da europa está hoje mais ameaçada, num quadro em que 
os cidadãos europeus têm o direito de serem devidamente protegidos. Desta forma, as gera-
ções atuais e, sobretudo, os jovens têm razões acrescidas para estarem mais atentos e preo-
cupados com a segurança e a defesa, com o bem-estar, progresso e prosperidade, ao qual 
devem ser mais intervenientes no processo de gestão da mesma, não podendo dar-se conti-
nuidade a uma atitude de indiferença dos mais jovens perante valores estratégicos relacio-
nados com a segurança e a defesa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Daniela Miranda, 
Mestranda  
Major-General Augusto Melo Correia, 
Vice-Pres. EuroDefense-Portugal 
Professora Doutora Inês Amorim, 
Presidente do DHEPI 

Cerimónia de Encerramento 
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SESSÃO FINAL 

 

MajorMajorMajorMajor ---- Genera l  Augus to Me lo  Corre ia ,  Genera l  Augus to Me lo  Corre ia ,  Genera l  Augus to Me lo  Corre ia ,  Genera l  Augus to Me lo  Corre ia ,      

Vice-Presidente da Direção do EuroDefense-Portugal 

    

P ro fessora Doutora Inês Amor im, P ro fessora Doutora Inês Amor im, P ro fessora Doutora Inês Amor im, P ro fessora Doutora Inês Amor im,     

Coordenadora Científica da Conferência e Presidente do Departamento 
de História e de Estudos Políticos e Internacionais 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS   

Major-General Augusto Melo Correia 
 

As gerações europeias contemporâneas acostumaram-se a viver, durante demasiado tempo, 
num ambiente de tranquilidade, estabilidade e desenvolvimento económico, e deram por 
irreversivelmente adquirida a sua segurança, que, como sabemos pelas lições da História, 
constitui um bem essencial para a construção da paz e a sustentabilidade do progresso e 
prosperidade.  

Deste clima de aparente tranquilidade e ausência de ameaças e de conflitos armados violen-
tos ou de grande intensidade na Europa, resultou uma cultura europeia de passividade da 
sociedade civil em geral, e dos jovens em particular, para os aspetos da segurança e defesa, 
que constituem pilares fundamentais para a proteção e sobrevivência de qualquer sociedade 
organizada.  

Acresce que este longo período de paz produziu também uma erosão significativa no poder 
militar europeu, principalmente nos níveis de prontidão para combate, que segundo a 
Agência Europeia de Defesa, em 2014, se situava na ordem de apenas 30,9% na Europa, 
quando comparado com 65% na Rússia e com mais de 75% nos EUA. 

Assistimos a uma mudança radical no ambiente geopolítico do Sec. XXI e a uma deteriora-
ção significativa da instabilidade e aumento da insegurança na periferia estratégica da 
União Europeia.  

Um exemplo disso é a anexação da Crimeia e a crise da Ucrânia, com a deriva expansionis-
ta e mais assertiva da Rússia, alicerçada numa renovada doutrina de “guerra híbrida”, que 
combina táticas de propaganda, subversão e emprego dissimulado de forças militares. Estas 
táticas, por se situarem abaixo do patamar da agressão armada, dificultam a ativação do 
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compromisso político de defesa coletiva, tal como plasmado no Artº5º da NATO, o que 
levanta um sério problema de segurança para os Estados-fronteira, designadamente os 
Estados Bálticos.  

São também exemplos destas mudanças geopolíticas em curso, as guerras civis na Síria, 
Iraque e Líbia, com o alastramento da ameaça do jihadismo extremista e o ressurgimento e 
ascensão do autointitulado Estado Islâmico. Como consequência, estamos perante uma 
grave tragédia humanitária de refugiados e de migração em massa para a Europa de 
“multidões descontroladas”, como foi afirmado pelo Presidente da Comissão Europeia, 
Claude Juncker. A própria Europa também não está isenta de culpas! 

Com o Estado Islâmico, o terror instalou-se definitivamente mais perto da Europa. Por 
outro lado, os ensinamentos da História e a memória dos povos alertam-nos para os riscos 
de segurança inerentes à conflituosidade endémica da região da “rota migratória dos Bal-
cãs”. Neste contexto, importa também considerar as implicações da crise dos refugiados no 
quadro da política de segurança europeia, questão essencial que me parece não estar a ser 
devidamente acautelada. 

Não deixa de ser relevante o facto de a presente intervenção militar da Rússia na Síria sig-
nificar a primeira vez que, após o fim da Guerra Fria, o poder militar russo é utilizado fora 
das fronteiras da antiga União Soviética.  

Esta operação militar, numa região estrategicamente sensível para a Europa, é a demonstra-
ção inequívoca da vontade da Rússia para a utilização de meios militares na consecução de 
objetivos políticos e estratégicos.  

A crise Rússia//Ucrânia pode contagiar a solução para o problema da Síria/Iraque/Estado 
Islâmico, nomeadamente como moeda de troca para o reconhecimento do status quo da 
anexação da Crimeia e o levantamento das sanções pelos EUA e EU. Há mesmo quem 
afirme que a intervenção militar na Síria faz parte de uma estratégia de diversão da Rússia 
para dissimular o seu processo de militarização em relação ao Ártico.  

Assim, com o ressurgimento da Rússia por um lado e o caos por outro, poder-se-á anteci-
par um futuro difícil para a segurança da Europa.  

Na verdade, vivemos num mundo digital e cibernético mais interligado e interdependente, 
entrelaçado numa complexa pletora de novos desafios, riscos e ameaças à segurança, que 
se caracterizam essencialmente por serem transnacionais, assimétricas, difusas e imprevisí-
veis.  

Podemos assim dizer que a segurança da Europa está hoje muito mais ameaçada, precisa-
mente num momento em que a resposta europeia se encontra mais enfraquecida economi-
camente e fragmentada politicamente, e em que os interesses estratégicos dos EUA estão a 
deslocar-se da Europa para a região Ásia-Pacífico.  
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O próprio conceito de segurança também ele mudou significativamente, sendo cada vez 
mais difusa e esbatida a fronteira entre segurança externa e segurança interna. Daí uma 
razão acrescida para a aplicação plena do novo conceito de “comprehensive approach”, 
que apela para a utilização mais coordenada e mais integrada de todos os instrumentos 
civis e militares ao dispor da política externa e de segurança comum.  

Por outro lado, a atual crise económica e financeira que ainda continua a persistir, sobretu-
do na zona Euro, tem tido como consequência imediata a continuação da redução dos orça-
mentos de defesa e o desinvestimento sistemático em novas tecnologias e capacidades de 
defesa.  

Corre-se assim o grave risco de a Europa estar a caminhar para um processo de desarma-
mento estrutural, podendo mesmo tornar-se irrelevante em termos de segurança e defesa 
dos seus interesses estratégicos, incluindo a proteção dos seus cidadãos.  

Não obstante a desaceleração económica dos países emergentes, estima-se que esta tendên-
cia de enfraquecimento do poder militar europeu se agrave a partir de 2020-2025, com a 
previsível deslocação do centro de gravidade económica do Ocidente para Oriente, e simul-
taneamente com os ambiciosos e dispendiosos programas de modernização tecnológica de 
defesa que estão em curso designadamente na Rússia e China. Por exemplo, no caso da 
Rússia, nos últimos três anos, verificou-se um dispêndio médio em defesa na ordem de 9% 
do PIB. Nesse mesmo período, o esforço de defesa nos EUA situou-se entre 4 e 5% do 
PIB, enquanto na Europa esse valor tem-se mantido teimosamente abaixo 1,5% do PIB. 
Note-se que a meta estabelecida para a NATO na Cimeira de Gales do ano passado, para 
ser alcançada até 2014, é de uns meros 2% do PIB em dispêndios com defesa. E mesmo 
essa meta duvida-se que venha a ser conseguida! 

Na vertente económica da defesa, o desenvolvimento de novas tecnologias e sistemas de 
armas na Europa é crucial para aumentar a competitividade industrial, para gerar inovação, 
crescimento e emprego altamente qualificado e para garantir a manutenção na Europa das 
indispensáveis competências tecnológicas de ponta e ainda para a minimização da depen-
dência externa da base tecnológica e industrial de defesa europeia.  

O investimento em I&D de defesa gera um efeito multiplicador significativo no PIB e no 
emprego, em variadíssimos setores da economia, como demonstra um estudo encomendado 
pela Comissão Europeia à Universidade de Cambridge, em 2013, em que se conclui que 
um corte de 100M€ em I&D de defesa traduzir-se-á numa queda de 150M€ no PIB, assim 
como na perda de 3.000 empregos, dos quais 800 altamente qualificados.  

Contudo, dada a complexidade e onerosidade das novas tecnologias, está hoje demonstrado 
que tal desiderato só será possível através de um esforço concertado de cooperação multi-
nacional na área da defesa, tal como estabelecido no Tratado de Lisboa, que incompreensi-
velmente tarda a ser concretizado à escala europeia.  

As economias de escala resultantes de uma política efetiva de cooperação são indispensá-
veis à criação de um verdadeiro mercado europeu de defesa aberto, livre de protecionismos 
e competitivo. É portanto necessário desenvolver uma política industrial de defesa euro-
peia, que tenha por base um novo paradigma de cooperação multinacional.  
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demonstrado que tal desiderato só será possível através de um esforço concertado de coo-
peração multinacional na área da defesa, tal como estabelecido no Tratado de Lisboa, que 
incompreensivelmente tarda a ser concretizado à escala europeia.  

As economias de escala resultantes de uma política efetiva de cooperação são indispensá-
veis à criação de um verdadeiro mercado europeu de defesa aberto, livre de protecionismos 
e competitivo. É portanto necessário desenvolver uma política industrial de defesa euro-
peia, que tenha por base um novo paradigma de cooperação multinacional.  

Se a segurança é a condição sine qua non para a paz, estabilidade e prosperidade, então a 
Europa encontra-se num processo acelerado de passar de um ator fornecedor de segurança 
e estabilidade internacional, para estar dependente de terceiros no que respeita à manuten-
ção da sua própria segurança. Nesta perspetiva, o recurso à cooperação multinacional e o 
reforço do elo transatlântico constituem coordenadas político-estratégicas fundamentais, 
que devem ser preservadas e reforçadas.  

Por isso, as gerações atuais têm razões acrescidas para estarem mais preocupadas com a 
sua segurança, o que as obriga a serem mais interventivas no processo de progressiva inte-
gração europeia, incluindo o aprofundamento e consolidação da política de segurança e 
defesa comum. 

Contudo, a questão que hoje releva e mais preocupa é justamente a aparente indiferença ou 
apatia dos jovens perante as questões estratégicas relacionadas com a dimensão da seguran-
ça e defesa europeia. 

Esta foi a razão principal desta Conferência na Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto, ao promover junto de jovens universitários, que constituirão os futuros de amanhã, o 
debate da problemática da segurança e defesa europeia nos dias de hoje, e o papel que cabe 
aos jovens e à sociedade civil na mobilização de vontades e de acções para a preservação  

Gostaria de agradecer o apoio e a coordenação de todo o pessoal do Departamento de His-
tória e de Estudos Políticos e Internacionais da Faculdade de Letras, da Universidade do 
Porto, que acolheu e facilitou a realização desta Conferência. Mais concretamente, gostaria 
de felicitar a Senhora Professora Doutora Inês Amorim, elemento fulcral na concretização 
desta iniciativa, que relevo pela sua simpatia, disponibilidade, abertura de espírito e lide-
rança, bem assim como pela capacidade de organização e exemplaridade didática e pedagó-
gica para os alunos.  

Ao Núcleo de Estudantes de Relações Internacionais da Universidade do Porto, na pessoa 
da sua Presidente, Inês C onsonni, o nosso maior agradecimento pela vossa entusiástica e 
importante colaboração.  

À Dra. Daniela Miranda, Mestranda em História, Relações Internacionais e Cooperação da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, apresento a minha homenagem e os meus 
agradecimentos, pela forma decidida e corajosa como aceitou o difícil desafio de sumarizar 
as Conclusões desta Conferência e pela qualidade e serenidade com que desempenhou esta 
árdua tarefa. 
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Aos conferencistas e moderadores, que, com as suas comunicações de elevada qualidade e 
interesse, contribuíram para dignificar a Conferência e proporcionar um amplo e esclarece-
dor debate, apresento os agradecimentos do EuroDefense-Portugal.  

Aos alunos da Universidade do Porto em geral, mas especialmente aos alunos do Departa-
mento de História e de Estudos Políticos e Internacionais, que generosamente contribuí-
ram, desde o primeiro momento, com ideias e com o seu trabalho e colaboração para o 
sucesso deste evento, quero aqui manifestar a expressão do nosso agradecimento e desejar-
lhes grandes sucessos tanto académicos como na sua vida futura. Faço votos para que esta 
Conferência tenha contribuído para aprofundar os vossos conhecimentos sobre segurança e 
defesa, e despertar a vossa consciência e estimular o interesse para a importância do papel 
interventivo que deveis ter em relação aos assuntos da política de segurança e defesa Euro-
peia.  

A todos os participantes de uma forma geral, apresento os agradecimentos da Comissão 
Organizadora pela vossa presença que muito nos honra, por terem acreditado em nós, pelo 
interesse demonstrado nos temas em análise e por terem contribuído ativamente para o 
debate.   

Finalmente, em nome do Centro de Estudos EuroDefense-Portugal, gostaria de sublinhar 
uma vez mais que foi um enorme e grato prazer ter organizado este evento conjuntamente 
com o Departamento de História e Estudos Políticos e Internacionais da Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto.  

 

Bem-haja e muito obrigado a todos. 

Porto, 9 de Novembro de 2015 
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Conclusões Finais 

Alunos do Núcleo de Estudantes de Relações Internacionais  

da Universidade do Porto 

 

A Eurodefense-Portugal corresponde, desde 1997, a uma organização integrada no quadro 
da EURODEFENSE europeia que pretende contribuir e fomentar a reflexão e o estudo, a 
criação de uma opinião crítica, sobre temas como a defesa, a segurança ou até a perceção 
do interesse comum europeu, sem nunca esquecer as respetivas implicações para o caso 
português, temas que mais do que nunca estão na atualidade do debate político, particular-
mente nas relações internacionais. Estes objetivos têm sido atingidos através de uma refle-
xão conjunta com grupos de trabalho e outras formas de cooperação, com instituições e 
organizações da sociedade civil. 

No contexto desta cooperação, a 9 de Novembro de 2015 tomou lugar, na Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto, uma conferência subordinada ao tema “O Novo Quadro 
de Segurança e de Defesa Europeia e o Papel da Cooperação: Desafios e Opções para Por-
tugal” organizada pelo Departamento de História e de Estudos Políticos e Internacionais da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, a convite da Eurodefense-Portugal e com o 
apoio do Núcleo de Estudantes de Relações Internacionais da Universidade do Porto. 

A sessão de abertura contou com a participação do Professor Doutor Sebastião Feyo de 
Azevedo, Reitor da Universidade do Porto, da Professora Doutora Fernanda Ribeiro, Dire-
tora da Faculdade de Letras da Universidade do Porto e do Dr. António Figueiredo Lopes, 
Presidente da Direção do Eurodefense-Portugal, que mencionou a importância da ligação 
às universidades. Reforçou a ideia dos problemas que começam a abalar o edifício europeu 
e que põem em causa o futuro da Europa e de todos nós. O Presidente da EuroDefense 
Portugal fez referência ainda ao facto da Europa ser um gigante económico mas não se 
apetrechar com medidas de segurança e defesa suficientes, descurando a sua potencial 
dimensão de ator internacional. Seguiu-se a intervenção da Professora Doutora Inês Amo-
rim, Presidente do Departamento de História e de Estudos Políticos e Internacionais da 
Universidade do Porto, que mencionou o facto de os imigrantes serem hoje em dia recebi-
dos por uma rede de familiares, o que indica a existência de traços de proximidade pré- 
existentes, que os contributos da investigação em História e Ciências Sociais poderão vir a 
esclarecer e a compreender a procura de certos países, uma Europa de profundas raízes de 
solidariedade, provavelmente esquecidas. A sessão de abertura terminou com a apresenta-
ção da Presidente do Núcleo de Estudantes de Relações Internacionais da Universidade do 
Porto, Inês Consonni que fez um breve apresentação dos objetivos daquele grupo de estu-
dantes. 

O primeiro painel, que teve como moderador o Professor Doutor John Greenfield, Diretor 
da Licenciatura em Línguas e Relações Internacionais, iniciou-se com a comunicação do 
primeiro interveniente, o Tenente-General António Fontes Ramos, Vice-Presidente do 
Conselho Geral do EuroDefense-Portugal, Professor da Universidade Católica de Lisboa. 
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Abordou temas como o crescimento demográfico, o aquecimento global e os impactos num 
ambiente internacional incerto, complexo e perigoso. O segundo interveniente, a Professora 
Doutora Teresa Cierco, do Departamento de História e Estudos Políticos Internacionais da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, falou do papel da Organização de Seguran-
ça e Cooperação na Europa na arquitetura de segurança da Europa, analisando de que for-
ma esta tem ajudado a manter a paz e a segurança na Europa. O painel terminou com a 
intervenção da Professora Doutora Liliana Reis, do Departamento de Sociologia, Faculda-
de de Ciências Sociais e Humanas da Universidade da Beira Interior, subordinada ao tema 
dos efeitos da crise das dívidas soberanas na política comum de segurança e defesa. 

A conferência prosseguiu com as intervenções do segundo painel, desta vez mais direcio-
nadas às problemáticas da economia de defesa, isto é, a sustentabilidade da base tecnológi-
ca e industrial de defesa europeia e o papel da cooperação no desenvolvimento de capaci-
dades. Desta vez, o moderador foi o Professor Doutor Jorge Ribeiro, do Departamento de 
História e Estudos Políticos Internacionais da Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto. O primeiro interveniente foi o Professor Doutor Rui Miguel Marques Moura e ainda 
a Professora Doutora Helena Sant’Ovaia, da Faculdade de Ciências e do Instituto Geofísico 
da Universidade do Porto, dando vários exemplos de um ramo menos conhecido da sismo-
logia, completado por registos sísmicos de explosões nucleares soviéticas, anteriormente 
desconhecidas. O último interveniente foi o Professor Doutor Augusto Barata da Rocha, 
Professor Catedrático da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, Membro do 
Conselho do Ensino Superior Militar, Ministério da Defesa Nacional, concentrando a sua 
intervenção em investigação científica e desenvolvimento tecnológico, apresentando proje-
tos e aplicações de duplo uso, desenvolvidas enquanto era presidente do INEGI. 

 Após o debate, a sessão de encerramento contou com a participação da mestranda 
em História, Relações Internacionais e Cooperação na Faculdade de Letras da Universida-
de do Porto, Daniela Miranda, que fez um remate final das conclusões, e da intervenção do 
Major-General Augusto Melo Correia, Vice-Presidente da Direção da EuroDefense-
Portugal que sublinhou a importância deste encontro, frente à aparente indiferença ou apa-
tia dos jovens perante as questões estratégicas relacionadas com a dimensão da segurança e 
defesa europeia. A Professora Doutora Inês Amorim abriu o debate, tendo sido colocadas 
algumas questões que revelaram o interesse por estas questões. 

 Em conclusão, notou-se claramente estarem cumpridos os objetivos delineados, e a 
mensagem central que passou foi a de que temos de estar atentos à situação europeia atual, 
e refletir sobre as consequências que Portugal poderá vir a sofrer, quer positivas quer nega-
tivas, bem como qual é a sua posição, num contexto internacional, e qual o caminho a 
seguir. 

 



O Novo Quadro de Segurança e Defesa Europeia   

117 

 

 

LINKS ÚTEIS SOBRE LEITURAS RECOMENDADAS 

 

A história da União Europeia 
http://europa.eu/abc/history/1945-1959/index_pt.htm 

A União Europeia no mundo 
http://ec.europa.eu/publications/booklets/move/67/pt.pdf 

A União Europeia no seu país 
http://europa.eu/euinyourcountry/index_pt.htm 

A União Europeia num ápice – como funciona a UE 
http://europa.eu/abc/index_pt.htm 

Acção externa da União Europeia 
http://consilium.europa.eu/eeas/security-defence.aspx?lang=pt 

Actividades da União Europeia - Política externa e de segurança 
http://europa.eu/pol/cfsp/index_pt.htm 

Agência Europeia da Segurança Marítima (em Lisboa) 
www.emsa.europa.eu 

Agência Europeia de defesa 
http://eda.europa.eu/ 

Agências da União Europeia 
http://europa.eu/agencies/index_pt.htm 

Aprender a Europa 
www.aprendereuropa.pt 

Banco Europeu de Investimento (em Lisboa) 
www.bei.org 

Capacidades 
http://www.consilium.europa.eu/eeas/security-defence/capabilities?lang=pt 

Centro de Informação Europeia Jacques Delors (em Lisboa) 
www.eurocid.pt 

CFSP 
http://www.consilium.europa.eu/policies/foreign-policy?lang=pt 
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Comissão Europeia 
http://ec.europa.eu/index_pt.htm 

Comissões do Parlamento Europeu 
http://www.europarl.europa.eu/committees/pt/AFET/home.html 

Conselho da União Europeia – reuniões do Conselho 
http://www.consilium.europa.eu/press/council-meetings?lang=pt 

Delegações para a relação com a NATO 
http://www.europarl.europa.eu/delegations/pt/dnat/home.html 

 Empresas e indústria 
http://ec.europa.eu/enterprise/sectors/defence/index_pt.htm 

ESDP Newsletter – Council of the European Union 
http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/en/
esdp/132649.pdf 

Estratégia Europeia em matéria de segurança 
http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cmsUpload/031208ESSIIP.pdf 

Estruturas da PESD 
www.consilium.europa.eu/showPage.aspx?id=279&lang=en 

Europe Direct 
http://europa.eu/europedirect/index_pt.htm 

European Union Satellite Centre 
http://www.eusc.europa.eu/ 

EUROPEDIA – Blog de discussão 
http://europedia.moussis.eu/discus/ 

Força Europeia de Gendarmerie 
www.eurogendfor.eu/ 

Gabinete do Parlamento Europeu em Portugal 
www.parleurop.pt 

Gestão civil de crises 
http://www.consilium.europa.eu/eeas/security-defence/civilian-
crisismanagement?lang=en 

Home affairs 
http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/what-we-do/policies/internalsecurity/
index_en.htm 
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Humanitarian Aid and civil protection 
http://ec.europa.eu/echo/index_en.htm 

Institute for Security Studies of the European Union (EU ISS) 
http://www.iss.europa.eu/ 

Instituto Português de Relações Internacionais 
www.ipri.pt 

Instituto Português de Relações Internacionais e Segurança 
www.ipris.org 

Luta contra o terrorismo 
http://www.consilium.europa.eu/policies/fight-against-terrorism?lang=pt 

Missões e operações da União Europeia 
http://consilium.europa.eu/eeas/security-defence/eu-operations?lang=pt 

NATO – SITE OFICIAL 
http://www.nato.int/cps/en/natolive/index.htm 

NATO Parliamentary assembly 
http://www.nato-pa.int/ 

Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependência (em Lisboa) 
www.emcdda.europa.eu 

Parlamento Europeu 
http://www.europarl.europa.eu/portal/pt 

Peace and security (Nações Unidas) 
http://www.un.org/en/peace/index.shtml 

Portal da União Europeia 
http://europa.eu 

Produtos pedagógicos sobre a União Europeia 
www.prepararfuturo-ue.eu 

Projecto de estratégia da segurança interna da União Europeia: "Rumo a 
um modelo europeu de segurança" 
http://register.consilium.europa.eu/pdf/pt/10/st05/st05842-re02.pt10.pdf 

Publicações – EU Bookshop 
http://bookshop.europa.eu 
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Relatório anual da Alta Representante da União para os Negócios Estran-
geiros e a Política de Segurança  
www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/librairie/PDF/PT_PESC%
202009_web.pdf 

Relatório sobre a execução da Estratégia Europeia de Segurança 
http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressdata/PT/
reports/104638.pdf 

Representação da Comissão Europeia em Portugal 
http://ec.europa.eu/portugal 

Serviço Europeu de acção externa 
http://www.eeas.europa.eu/index_pt.htm 

Sub-comissão da Segurança e da Defesa – Parlamento Europeu 
http://www.europarl.europa.eu/activities/archives/com6/mainSheet.do?
language=PT&body=SEDE 

United Nations peacekeeping 
http://www.un.org/en/peacekeeping/ 

YouTube 
www.youtube.com/EUSecurityandDefence 
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Síntese 1 -  Mesa Redonda “Portugal e a PESD” (Maio de 2003) 

Síntese 2  - Mesa Redonda “A Construção Europeia – Que Espaço 
Estratégico para Portugal” (Julho de 2003) 

Síntese 3 - Mesa Redonda “Portugal e a PESD no Pós-Alarga-
mento” (Setembro de 2004) 

Síntese 4 - Mesa Redonda “Portugal e a PESD no Quadro do Tratado 
Constitucional” (Junho de 2005) 

Síntese 5 - Mesa Redonda “A Crise da União Europeia – Implicações 
para Portugal” (Novembro de 2005) 

Síntese 6 - Mesa Redonda “Cooperação estruturada na PESD – um novo 
instrumento de parceria?” (Março de 2006) 

Síntese 7 - Seminário “Uma União Europeia mais Coesa e mais 
Segura” (Julho de 2006) 

Síntese 8 - Conferência “Portugal e a Agência Europeia de Defesa – 
Oportunidades para a Indústria Nacional” 

Síntese 9 - Mesa Redonda “A Economia de Defesa – Sua integração no 
planeamento estratégico” (Setembro de 2006) 

Síntese 10 - Mesa Redonda “As Contrapartidas como instrumento da 
Economia de Defesa” (Janeiro de 2007) 

Síntese 11 - Seminário “A segurança e a defesa da UE e as empresas 
portuguesas” (Fevereiro de 2007) 

Síntese 12 - Mesa Redonda “A União Europeia e o conflito do 
Líbano” (Abril de 2007) 
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Síntese 13 - Mesa Redonda “A União Europeia e as relações com 
África” (Novembro de 2007) 

Síntese 14 - Mesa Redonda “O Ambiente, a Energia e a Segurança na 
Cimeira UE-África” (Dezembro de 2007) 

Síntese 15 - Mesa Redonda “Implicações do Tratado de Lisboa no 
Quadro da PCSD” (Abril de 2008) 

Síntese 16 - Conferência “A nova PCSD – Desafios e Opções para 
Portugal” (Julho de 2008) 

Síntese 17 - Conferência “O novo quadro da Segurança e Defesa 
Europeia – Desafios e Opções para Portugal” (Junho de 2010 

Síntese 18 - Mesa Redonda “Portugal e a Estratégia Europeia de 
Segurança - Desafios e Condicionantes” (Maio de 2010) 

Síntese 19 - Conferência “O Estado e o novo quadro de Segurança 
e Defesa Europeia” . Universidade de Aveiro(Novembro de 2010) 

Síntese 21 - Conferência “O novo quadro de Segurança e Defesa 
Europeia”, Universidade de Évora (Novembro de 2012) 
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